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EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO - Nº 004/201 9 

O Município da Estância Balneária de Praia Grande, através da Secretaria de Administração e da Comissão 
Especial de Concurso Público, nos termos da legislação vigente, torna público a abertura de inscrições ao 
Concurso Público para os cargos descritos na Tabela do item 1.1. 

As provas objetivas estão previstas para o dia 26 de janeiro de 2020 em local e horário a ser definido em 
Edital de Convocação a ser divulgado no dia 17 de janeiro de 2020 no Quadro de Avisos da Sede do 
Município da Estância Balneária de Praia Grande e nos sites www.praiagrande.sp.gov.br e www.ibamsp-
concursos.org.br. 

A realização do Concurso Público foi autorizada pelo Senhor Prefeito Municipal, conforme despacho exarado 
em processo próprio. 

O Concurso Público será regido pelas instruções especiais a seguir transcritas. 

Os Anexos, parte integrante deste Edital são os que seguem: 

Anexo I – Descrições sumárias das atribuições dos cargos. 

Anexo II – Programas das Provas. 

Anexo III– Formulário de Requerimento de Candidato com Deficiência e/ou solicitação de condição especial. 

Anexo IV – Formulário para Entrega dos Títulos. 

Anexo V - Formulário para interposição de recursos contra o resultado da solicitação da gratuidade. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1. Os cargos, os códigos dos cargos (Cód.), o número de vagas por cargo , a escolaridade mínima e 
demais requisitos necessários para habilitação, a jornada semanal de trabalho e os valores dos 
respectivos vencimentos, são os constantes da Tabela a seguir: 
 

CÓD. 
CARGO 

CARGO VAGAS 
ESCOLARIDADE / REQUISITOS/ 

JORNADA DE TRABALHO 
VENCIMENTOS (R$) 

662 AGENTE ADMINISTRATIVO 01 

Ensino Fundamental Completo e Noções de 

Informática / Jornada de trabalho: 40 

horas/semanais. 

R$ 1.899,00 

951 
AGENTE DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS 

01 
Ensino Fundamental Completo / Jornada de 

trabalho: 40 horas semanais. 
R$ 1.519,20 

177-01 
ENFERMEIRO ESPECIALIZADO 
EM SAÚDE MENTAL 

01 

Curso Superior e Registro no Conselho de 

Classe/ Certificado de Especialização em Saúde 

Mental Registrado em Conselho de Classe/ 

Jornada de trabalho: 40 horas semanais. 

R$ 3.481,50 

180 FONOAUDIOLÓGO 01 
Curso Superior e Registro no Conselho de Classe 

/ Jornada de trabalho: 33 horas semanais. 
R$ 3.481,50 

181-144 MÉDICO ALERGISTA – 20 HORAS 01 

Curso Superior e CRM, Certificado de Conclusão 

de Residência ou RQE - Registro de Qualificação 

de Especialista na área no CREMESP / Jornada 

de trabalho: 20 horas semanais. 

Base R$ 4.038,78 + 

insalubridade R$ 232,10, 

podendo chegar à 

remuneração de R$ 

15.000,00  conforme LC nº 

701/2015 

181-72 
MÉDICO CLÍNICO DE PRONTO 
SOCORRO – 24 HORAS 

01 
Curso Superior e CRM / Jornada de trabalho: 24 

horas semanais. 

R$ 4.835,86  + 

insalubridade R$ 232,10, 

podendo chegar até R$ 

14.047,02 conforme LC 

822/2019 

181-143 
MÉDICO DE FAMÍLIA E 
COMUNIDADE 

10 

Curso Superior e CRM, Registro de Qualificação 

de Especialista (RQE) em Medicina da Família e 

Comunidade ou Certificado de conclusão de 

Programa de Residência Médica em Medicina 

R$ 7.831,36 + 

insalubridade R$ 232,10 +  

gratificação ESF de R$ 

4.881,28 podendo chegar 
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Geral de Família e Comunidade / Jornada de 

trabalho: 40 horas semanais. 

até R$ 15.488,74 

conforme LC nº 822/2019 

181-111 MÉDICO DO TRABALHO 01 

Curso Superior e C.R.M / Certificado de 

Conclusão de Residência ou comprovação de 

especialidade médica na área / Jornada de 

Trabalho: 20 horas semanais. 

R$ 4.038,78 + 

insalubridade R$ 232,10 

181-75 
MÉDICO GENERALISTA – 40 
HORAS 

05 
Curso Superior e CRM / Jornada de trabalho: 40 

horas semanais. 

R$ 7.831,36 + 

insalubridade R$ 232,10 +  

gratificação ESF de R$ 

4.881,28 podendo chegar 

até R$ 15.488,74 

conforme LC nº 822/2019 

181-113 
MÉDICO HEMATOLOGISTA – 20 
HORAS 

01 

Curso Superior e CRM, Certificado de Conclusão 

de Residência ou RQE - Registro de Qualificação 

de Especialista na área no CREMESP / Jornada 

de trabalho: 20 horas semanais. 

Base R$ 4.038,78 + 

insalubridade R$ 232,10 + 

podendo chegar à 

remuneração de R$ 

15.000,00 conforme LC nº 

701/2015 

181-93 
MÉDICO ORTOPEDISTA – 20 
HORAS 

01 

Curso Superior e CRM, Certificado de Conclusão 

de Residência ou RQE - Registro de Qualificação 

de Especialista na área no CREMESP / Jornada 

de trabalho: 20 horas semanais. 

Base R$ 4.038,78 + 

insalubridade R$ 232,10 + 

podendo chegar à 

remuneração de R$ 

15.000,00 conforme LC nº 

701/2015 

141 MOTORISTA 01 

Ensino Fundamental Completo / CNH letra “D” e 

Certificado de curso de aperfeiçoamento para 

condução de ambulância, veículos escolares e 

de passageiros / Jornada de trabalho: 40 horas 

semanais (Diurno e/ou Noturno). 

R$ 1.846,25 

671 PROFESSOR ADJUNTO I 01 

Licenciatura Plena em Pedagogia com 

habilitação ou especialização em Educação 

Infantil ou Licenciatura Plena em Pedagogia e 

Magistério em nível médio com habilitação em 

Educação Infantil ou Curso de Licenciatura para 

Formação de Professores de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental nos anos iniciais / Jornada 

de trabalho: 30 h/semanais (20hs/semanais de 

interação com aluno + 10hs/semanais de 

atividade extraclasse). 

R$ 3.330,12 

163-17 
PROFESSOR III – CIÊNCIAS 
FÍSICAS E BIOLÓGICAS 

01 

Curso Superior com Licenciatura Plena na área / 

Jornada de trabalho: 30 h/semanais 

(20hs/semanais de interação com aluno + 

10hs/semanais de atividade extraclasse). 

R$ 4.400,43 

163-129 
PROFESSOR III – EDUCAÇÃO 
ESPECIAL - DI 

01 

Curso Superior com Licenciatura Plena em 

Pedagogia com habilitação na área de 

Deficiência Mental / Intelectual ou Licenciatura 

Plena em Pedagogia com Especialização em 

nível de Pós-graduação lato sensu em 

Deficiência Mental / Intelectual ou Licenciatura 

Plena em Pedagogia com Especialização em 

nível de Pós-graduação lato sensu em 

Atendimento Educacional Especializado / 

Jornada de trabalho: 30 h / semanais 

(20hs/semanais de interação com aluno + 

10hs/semanais de atividade extraclasse). 

R$ 4.400,43 
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163-19 
PROFESSOR III – EDUCAÇÃO 
FÍSICA 

01 

Curso Superior com Licenciatura Plena na área / 

Registro no Conselho de Classe / Jornada de 

trabalho: 30 h/semanais (20hs/semanais de 

interação com aluno + 10hs/semanais de 

atividade extraclasse). 

R$ 4.400,43 

163-20 PROFESSOR III – GEOGRAFIA 01 

Curso Superior com Licenciatura Plena na área / 

Jornada de trabalho: 30 h/semanais 

(20hs/semanais de interação com aluno + 

10hs/semanais de atividade extraclasse). 

R$ 4.400,43 

163-21 PROFESSOR III – HISTÓRIA 01 

Curso Superior com Licenciatura Plena na área / 

Jornada de trabalho: 30 h/semanais 

(20hs/semanais de interação com aluno + 

10hs/semanais de atividade extraclasse). 

R$ 4.400,43 

163-22 PROFESSOR III – INGLÊS 01 

Curso Superior com Licenciatura Plena na área 

/ Jornada de trabalho: 30 h/semanais 

(20hs/semanais de interação com aluno + 

10hs/semanais de atividade extraclasse). 

R$ 4.400,43 

163-23 
PROFESSOR III – LÍNGUA 
PORTUGUESA 

01 

Curso Superior com Licenciatura Plena na área / 

Jornada de trabalho: 30 h/semanais 

(20hs/semanais de interação com aluno + 

10hs/semanais de atividade extraclasse). 

R$ 4.400,43 

163-24 PROFESSOR III – MATEMÁTICA 01 

Curso Superior com Licenciatura Plena na área / 

Jornada de trabalho: 30 h/semanais 

(20hs/semanais de interação com aluno + 

10hs/semanais de atividade extraclasse). 

R$ 4.400,43 

299 TÉCNICO EM FARMÁCIA 01 

Ensino Técnico completo em Farmácia. 

Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio 

de Técnico em Farmácia. Curso devidamente 

reconhecido / Jornada de trabalho: 40 horas 

semanais. 

R$ 2.110,00 

1.2. O Concurso destina-se ao preenchimento das vagas acima mencionadas, bem como a formação de 
Cadastro Reserva. 

1.2.1. Os candidatos habilitados serão nomeados segundo necessidade de pessoal, disponibilidade 
orçamentária da Prefeitura e limites legais para tais despesas, obedecendo a ordem de classificação 
final. 

1.3. Os candidatos nomeados aos cargos de AGENTE ADMINISTRATIVO, AGENTE DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS, ENFERMEIRO ESPECIALIZADO EM SAÚDE MENTAL,  FONOAUDIOLÓGICO, 
MÉDICO DO TRABALHO , MOTORISTA, TÉCNICO EM FARMÁCIA estarão sujeitos ao que dispõe a 
Lei Complementar  nº 015, de 28 de maio de 1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Praia Grande) e alterações posteriores, Lei Complementar nº 714 de 11 de dezembro de 2.015 (Institui 
a Estrutura Organizacional e o Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município da Estância Balneária de 
Praia Grande e adota providências correlatas) e alterações posteriores, além de regras próprias da 
legislação federal, estadual e municipal pertinente, e às presentes instruções especiais. 

1.4. Os candidatos nomeados aos cargos de PROFESSOR ADJUNTO I  e PROFESSOR III (todos) estarão 
sujeitos ao que dispõe na Lei Complementar nº. 592, de 27 de junho de 2011 (Plano de Carreira e 
Estatuto do Magistério Público Municipal), sendo que em ambos os casos, subsidiariamente a Lei 
Complementar nº 015, de 28 de maio de 1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Praia 
Grande) e alterações posteriores, Lei Complementar nº 714 de 11 de dezembro de 2.015 (Institui a 
Estrutura Organizacional e o Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município da Estância Balneária de 
Praia Grande e adota providências correlatas) e alterações posteriores, além de regras próprias da 
legislação federal, estadual e municipal pertinente, e às presentes instruções especiais. 

1.5. Os candidatos nomeados ao cargo de MÉDICO CLÍNICO DE PRONTO SOCORRO, MÉDICO DE 
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FAMÍLIA E COMUNIDADE e MÉDICO GENERALISTA – 40 HORAS  estarão sujeitos ao que dispõe a 
Lei Complementar nº 015, de 28 de maio de 1992 (Estatuto dos Servidores Público do Município de 
Praia Grande) e alterações posteriores, Lei Complementar nº 714 de 11 de dezembro de 2.015 (Institui 
a Estrutura Organizacional e o Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município da Estância Balneária de 
Praia Grande e adota providências correlatas)  e alterações posteriores, Lei Complementar nº 822, de 
24 de outubro de 2019 (Cria e acresce funções gratificadas no Anexo II - FG da Lei Complementar nº 
714, de 11 de dezembro de 2015, que “Institui a Estrutura Organizacional e o Quadro de Pessoal da 
Prefeitura do Município da Estância Balneária de Praia Grande e adota providências correlatas”, com a 
redação dada pelas Leis Complementares nº 726 de 16 de dezembro de 2016, nº 735, de 03 de julho 
de 2017, nº 739 de 14 de agosto de 2017, nº 762 de 6 de dezembro de 2017, nº 771 de 09 de maio de 
2018, nº 778 de 24 de junho de 2018, nº 788 de 25 de outubro de 2018, nº 792 de 18 de dezembro de 
2018, nº 801 de 11 de março de 2018 e nº 805 de 15 de maio de 2019, renomeia as gratificações 
especificadas em Gratificação Especial para os integrantes do programa de Estratégia de Saúde da 
Família-ESF e a Gratificação de Escala de Urgência e Emergência, cria a Gratificação de Dedicação 
Exclusiva e as gratificações dos Programas de Residência Médica e Multiprofissional, prevê a ajuda de 
custo do aluno residente, estabelece o valor de hora/aula para o Orientador Acadêmico, acrescenta o 
art. 86-A na Lei Complementar nº 15 de 28 de maio de 1992 que “Dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Praia Grande e adota providências correlatas” e dá providências 
correlatas.) e alterações posteriores. 

1.6. Os candidatos nomeados aos cargos de MÉDICO (ALERGISTA – 20 HORAS, HEMATOLOGISTA – 
20 HORAS, ORTOPEDISTA – 20 HORAS)  estarão sujeitos ao que dispõe a Lei Complementar nº 015, 
de 28 de maio de 1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Praia Grande) e alterações 
posteriores, Lei Complementar nº 714 de 11 de dezembro de 2.015 (Institui a Estrutura Organizacional 
e o Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município da Estância Balneária de Praia Grande e adota 
providências correlatas) e alterações posteriores, Lei Complementar nº 701, de 15 de maio de 2015 
(Remuneração por Produtividade), além de regras próprias da legislação federal, estadual e municipal 
pertinente e às presentes instruções especiais. 

1.7. Os horários e dias de trabalho do candidato nomeado ficarão a critério da Administração Pública, 
podendo ser diurno e/ou noturno em dias de semana, sábados, domingos e feriados, obedecida a carga 
horária semanal de trabalho. 

1.8. Os aprovados formarão listagem para serem aproveitados dentro do prazo de validade do Concurso 
Público, à medida que forem vagando ou sendo criadas novas vagas. 

1.9. É de inteira responsabilidade dos candidatos verificar o andamento do concurso em todas as suas fases 
através dos meios de comunicação descritos no presente Edital. 

1.10. O período de validade estabelecido para este Concurso não gera, para o Município da Estância 
Balneária de Praia Grande, a obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprovados. A 
aprovação gera, para o candidato, apenas o direito à preferência na nomeação, dependendo da sua 
classificação no Concurso. 

1.11. O Concurso Público será realizado na cidade de Praia Grande/SP. 

 

2. DAS INSCRIÇÕES: 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em seus anexos e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais 
retificações, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais o 
candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. É vedada a participação neste Certame de qualquer dos membros integrantes da Comissão do 
Concurso ou das bancas examinadoras. 

2.2.1. Qualquer desobediência à proibição prevista no item anterior ou, constatado a qualquer tempo 
que determinado candidato tenha sido beneficiado por obtenção de informações privilegiadas, 
será o infrator eliminado do Certame sem prejuízo de responsabilização civil. 
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2.3. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso 
Público. 

2.4. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente as 
informações sobre a aplicação das provas, em especial aos itens 2.5. e 2.6. 

2.5. É permitido ao candidato inscrever-se para mais de um cargo desde que pertencentes a blocos 
diferentes conforme Tabela a seguir: 
 

Bloco A Bloco B 

• Agente Administrativo 

• Agente de Combate às Endemias 
• Enfermeiro Especializado em Saúde Mental 
• Fonoaudiólogo 
• Médicos (todas as Especialidades) 
• Motorista 
• Professor Adjunto I 
• Professor III (todas as Disciplinas) 
• Técnico em Farmácia 

2.5.1. Caso seja efetuada mais de uma inscrição para cargos pertencentes ao mesmo bloco , será 
considerado, para efeito deste Concurso Público, aquele em que o candidato estiver presente 
na prova objetiva sendo considerado ausente nas demais opções. 

2.6. São condições para posse no cargo: 

2.6.1. Ter nacionalidade brasileira, ou gozar das prerrogativas do Decreto Federal nº 70.436 de 
18/04/72, do Artigo 12 da Constituição Federal, bem como do Decreto Federal nº 3927/2001; 

2.6.2. Ter na data da posse 18 (dezoito) anos completos, no mínimo; 

2.6.3. Não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos 
termos do Artigo 40, inciso II da Constituição Federal; 

2.6.4. Não receber, no ato da posse, proventos de aposentadoria oriundos de Cargo, Emprego ou 
Função exercidos perante a União, Território, Estado, Distrito Federal, Município e suas 
Autarquias, Empresas ou Fundações, conforme preceitua o artigo 37, §10 da Constituição 
Federal, com a redação da Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98, ressalvadas as 
acumulações permitidas pelo inciso XVI do citado dispositivo constitucional, os cargos eletivos 
e os cargos ou empregos em comissão; 

2.6.5. Estar quite com o Serviço Militar, se for o caso; 

2.6.6. Estar em gozo dos seus direitos civis e políticos; 

2.6.7. Estar quite com a Justiça Eleitoral, mediante apresentação de Certidão de Quitação Eleitoral, 
a ser apresentada no momento da posse; 

2.6.8. Estar com a situação cadastral regular junto aos órgãos governamentais, demonstrada por 
meio de documento expedido pelo aplicativo ”Consulta de Qualificação Cadastral" no sítio do 
eSocial, a fim de não comprometer o cadastramento inicial ou admissões no eSocial; 

2.6.9. Preencher as exigências do cargo segundo o que determina a Lei e a Tabela do item 1.1 do 
presente Edital. 

2.6.10. Gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência incompatível com o 
exercício do cargo a que concorre, a ser comprovada por inspeção médica oficial realizada por 
profissionais da Prefeitura Municipal de Praia Grande. 

2.7. A apresentação dos documentos comprobatórios das condições exigidas no item anterior será feita por 
ocasião da posse.   
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2.7.1. A não apresentação da referida documentação é fator de cancelamento de todos os efeitos da 
inscrição.  

2.8. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet  no período de 25 de novembro de 
2019 a 02 de janeiro de 2020.  

2.8.1. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou 
operacional, a critério da Comissão Especial do Concurso e do IBAM. 

2.8.2. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para 
todos os efeitos legais, a comunicação feita nos endereços eletrônicos                            
www.ibamsp-concursos.org.br e www.praiagrande.sp.gov.br. 

 

2.9. O valor da inscrição consta da Tabela abaixo: 
 

CARGO VALOR DA INSCRIÇÃO (R$) 

AGENTE ADMINISTRATIVO 60,00 

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 60,00 

ENFERMEIRO ESPECIALIZADO EM SAÚDE MENTAL 92,00 

FONOAUDIOLÓGO 92,00 

MÉDICOS – todas as Especialidades 92,00 

MOTORISTA 65,00 

PROFESSOR ADJUNTO I 88,00 

PROFESSOR III – todas as Disciplinas 92,00 

TÉCNICO EM FARMÁCIA 74,00 

2.10. Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para o qual pretende concorrer, 
conforme tabela constante do item 1.1 deste Edital 

2.11. As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se ao Município da Estância Balneária de Praia Grande e ao Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal - IBAM o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher 
esse documento oficial de forma completa, e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

2.12. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção do cargo. 

2.12.1. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.13. Não haverá devolução da importância paga, seja qual for o motivo alegado. 

2.13.1. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição no presente Concurso para 
terceiros, para outros concursos ou para outro cargo. 

2.14. Poderá ser concedida gratuidade do valor da inscrição nos termos do item 2.24. 

2.15. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade com o disposto neste 
Edital. 

2.16. O candidato - deficiente ou não - que necessitar de condição especial para a realização das provas, 
deverá requerê-la, por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-
SP – Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
PRAIA GRANDE – CONCURSO PÚBLICO 004/2019 no mesmo período destinado às inscrições (de 
25/11/2019 até o dia 02/01/2020), IMPRETERIVELMENTE.  

2.16.1. O formulário para solicitação de condição especial consta do Anexo III deste Edital. 

2.16.2. Além do requerimento mencionado no item 2.16.1, o candidato deverá, obrigatoriamente, 
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anexar laudo médico que justifique a solicitação de  condição especial para a realização 
das provas . 

2.16.3. O Laudo Médico deverá conter nome completo do candidato, CRM e assinatura do profissional 
que o emitiu e estar legível, sob pena de não ser considerado. 

2.16.4. O laudo terá validade apenas para este Concurso Público e não será devolvido ao candidato. 

2.16.5. Para efeito do prazo estipulado no item 2.16, será considerada a data de postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

2.16.6. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo e 
do requerimento de solicitação condição especial a seu destino. 

2.16.7. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade 
do pedido. 

2.16.8. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 
possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu 
favorecimento. 

2.16.9. O candidato que não efetuar a solicitação de condição especial para a realização das provas 
nas formas descritas nos itens anteriores não terá a condição atendida no dia da prova. 

2.17. O (A) candidato (a) poderá requerer ser tratado pelo gênero e nome social durante a realização das 
provas e qualquer outra fase presencial devendo, no período destinado à inscrição, entrar em contato 
com o IBAM através do e-mail atendimento@ibamsp-concursos.org.br e informar o nome social pelo 
qual deseja ser tratado, sendo responsável pelas informações prestadas. 

2.17.1. Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, será considerado o 
nome e gênero constantes no registro civil e informado pelo (a) candidato (a) no formulário de 
Inscrição. 

2.17.2. O (A) candidato (a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.17 no período destinado 
às inscrições não poderá alegar prejuízo ou constrangimento arcando com as consequências 
advindas de sua omissão. 

2.18. O candidato que tenha exercido efetivamente a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, poderá solicitar 
esta opção para critério de desempate. 

2.18.1. O documento comprobatório do descrito no item 2.18 deverá ser enviado durante o período de 
inscrições (de 25/11/2019 até o dia 02/01/2020), por meio de SEDEX, endereçado à Caixa 
Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP – Departamento de Concursos - CEP: 04045-972, 
REF. MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE – CONCURSO PÚBLICO 
004/2019.   

2.18.2. O candidato que não atender aos itens 2.18 e 2.18.1 deste Capítulo, não terá sua condição de 
jurado utilizada como critério de desempate. 

2.19. A inscrição do candidato com deficiência deverá obedecer, rigorosamente, o disposto no Capítulo 3 do 
presente Edital. 

 
PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO: 

2.20. As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente via Internet, do dia 25 de novembro de 2019 ao 
dia 02 de janeiro de 2020 e para inscrever-se o candidato deverá: 

2.20.1. acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br  

2.20.2. localizar o link correlato ao presente Concurso Público; 

2.20.3. ler na íntegra e atentamente este Edital e seus anexos; 

2.20.4. preencher total e corretamente o formulário de inscrição; 

2.20.5. conferir e transmitir os dados informados; 
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2.20.6. imprimir o boleto bancário; 

2.20.7. efetuar o pagamento do boleto. 

2.21. Para pagamento do valor da inscrição será utilizado o boleto bancário gerado no ato da inscrição que 
deverá ser quitado até o dia 03/01/2020 respeitado o horário bancário. 

2.21.1. Para a segurança do candidato, o pagamento do boleto deverá ser feito, preferencialmente, na 
rede bancária. 

2.21.2. O IBAM e o Município da Estância Balneária de Praia  Grande não se responsabilizam por 
pagamentos feitos em Supermercados, Lojas e Casas L otéricas ou qualquer outro 
estabelecimento desse gênero . 

2.21.3. O pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 03/01/2020, caso contrário, 
não será considerado. 

2.21.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

2.21.5. Não será aceito pagamento correspondente à inscrição por depósito em caixa eletrônico, via 
correio, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em 
conta corrente, condicional, cheque ou fora do período de inscrição ou qualquer outro meio 
diferente do especificado neste Edital. 

2.21.5.1. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá 
atentar para a confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o 
débito do valor agendado (e consequente crédito na conta do IBAM) a inscrição não 
será considerada válida. 

2.21.6. As inscrições somente serão consideradas efetivadas após a comprovação do pagamento do 
valor da inscrição. 

2.21.6.1. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o 
estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após 
a data de encerramento das inscrições ou de formas diferentes às estabelecidas 
neste Capítulo. 

2.21.7. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita a partir de 2 (dois) dias  
úteis  após o pagamento do boleto, através do endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (IBAM) no link correlato ao presente Concurso Público. 

2.21.8. Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br e no 
link “área do candidato” digitar seu C.P.F e data de nascimento. Para tanto é necessário que 
o candidato cadastre esses dados corretamente .  

2.21.8.1. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas a sua inscrição, deverá 
entrar em contato com o IBAM por e-mail: atendimento@ibamsp-concursos.org.br 

2.21.8.2. As correções dos dados cadastrais poderão ser feitas SOMENTE até o término das 
inscrições e mediante pedido do candidato, por e-mail enviado ao IBAM: 
atendimento@ibamsp-concursos.org.br 

2.21.8.3. O e-mail enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a 
avaliação da equipe de atendimento para envio da resposta à dúvida apresentada / 
solicitação efetuada pelo candidato. 

2.21.8.4. O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais (especialmente 
idade) não poderá interpor recurso em favor de sua situação após a divulgação 
dessas informações na lista de classificação, arcando com as consequências 
advindas de sua omissão. 

2.21.9. O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade ou de qualquer 
documento comprobatório de escolaridade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da lei; 
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2.21.10. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal e o Município da Estância Balneária de Praia 
Grande não se responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas por 
motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de 
linhas de comunicação, erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere 
ao processamento dos pagamentos, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados. 

2.21.11. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de 
comunicação no site www.ibamsp-concursos.org.br nos últimos dias de inscrição. 

2.22. O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não efetivação da 
inscrição. 

2.23. O candidato poderá realizar sua inscrição por meio de serviços públicos tais como Telecentros e 
Infocentros do Programa Acessa São Paulo que disponibilizam postos (locais públicos para acesso à 
internet) em todas as regiões do Estado de São Paulo. 

2.23.1. Estes Programas são completamente gratuitos e disponíveis a todo cidadão. 

2.23.2. Para utilizar os equipamentos o candidato deverá efetuar o cadastro, no local, apresentando 
RG e comprovante de residência. 

2.24. Os candidatos que se enquadrarem nos critérios abaixo estabelecidos, quanto à gratuidade da inscrição 
no Concurso Público, deverão proceder da seguinte forma: 

2.24.1. Acessar do dia 25 a 29/11/2019 o link próprio do IBAM na página do Concurso Público 
www.ibamsp-concursos.org.br; 

2.24.2. Preencher, total e corretamente, o cadastro dos dados solicitados e imprimir o requerimento 
em duas vias; 

2.24.3. Protocolar o requerimento e os documentos mencionados no item 2.24 nos dias 25/11 a 
29/11/2019, das 9 às 15 horas , junto à Secretaria de Administração – Setor de Concursos 
Públicos do Município da Estância Balneária de Praia Grande (1º andar do Paço Municipal no 
Paço Municipal). 

2.24.4. Apresentar, em envelope lacrado, os seguintes documentos: 

 

1. Doador de sangue:  

• Documentos comprobatórios, originais ou cópias autenticadas, contendo, no mínimo, duas 
doações de sangue efetuadas em um período de um ano, sendo que a última doação deverá 
estar dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao pedido de gratuidade. Serão 
consideradas somente as doações realizadas com observância ao estabelecido pelo Ministério 
da Saúde, quanto ao intervalo mínimo entre as doações, que é de 2 (dois) meses para os 
homens e de 3 (três) meses para as mulheres; 

• A comprovação da condição de doador de sangue deverá ser efetuada através de documento 
original ou cópia autenticada, em papel timbrado com data, assinatura e carimbo da entidade 
coletora. 
 

2. Desempregado:  

• Cópia autenticada da carteira de trabalho onde conste o número da carteira (página com foto), 
dados cadastrais (verso da página), último registro profissional e página em branco 
subsequente; 

• Cópia autenticada da página na Carteira de Trabalho onde conste o carimbo do Programa de 
Atendimento ao Trabalhador ou outro programa de governo semelhante, com data de cadastro 
há mais de 30 (trinta) dias do pedido de gratuidade; 
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• Cópia autenticada da guia de recebimento do seguro desemprego referente ao último registro 
profissional. 

 

3. Hipossuficiente:  

• Cópia autenticada do último comprovante de pagamento contendo remuneração bruta de, no 
máximo, 1 (um) salário mínimo. 

2.24.5. A Carteira de Trabalho e Previdência Social em branco (sem nenhum registro) não será aceita 
como comprovação da condição de desempregado. 

2.24.6. A ausência de qualquer um dos documentos acima listados acarretará no indeferimento do 
pedido de gratuidade. 

2.24.7. Não será permitida a inclusão de documentos após efetuado o protocolo do pedido, nem 
mesmo através de pedido de revisão e/ou recurso. 

2.24.8. A Comissão Organizadora do Concurso Público se reserva no direito de solicitar ao candidato 
que apresente os originais de quaisquer documentos, caso entenda necessário, cabendo 
indeferimento do pedido o não atendimento. 

2.24.9. As informações prestadas e a documentação apresentada serão de inteira responsabilidade do 
candidato, respondendo ele civil e criminalmente pelo teor das mesmas. 

2.24.10. Os resultados dos pedidos de gratuidade serão publicados nos sites 
www.praiagrande.sp.gov.br e www.ibamsp-concursos.org.br a partir do dia 13/12/2019. 

2.24.11. O candidato que tiver o pedido de gratuidade indeferido poderá inscrever-se normalmente, 
seguindo as instruções e os procedimentos contidos neste Edital, até o dia 02/01/2020. 

2.24.12. O candidato que tiver seu pedido de gratuidade indeferido e não efetivar a inscrição mediante 
o recolhimento do respectivo valor do boleto será considerado como “não inscrito” e não 
poderá realizar sua prova. 

 
3. DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA: 
3.1. Às pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 

inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de inscrição no presente 
Concurso Público desde que se enquadrem na legislação específica. 

3.2. Nos termos da Lei Complementar nº 15 de 28/05/1992 e do Decreto Municipal nº 6649 de 14/03/2019 
com redação alterada pelo Decreto Municipal nº 6689 de 13/05/2019, será assegurado o direito de 
inscrição na presente seleção às pessoas com deficiência, ficando-lhes reservado no mínimo 5% (cinco 
por cento) das vagas oferecidas no edital. Na hipótese de o quantitativo reservado resultar em número 
fracionado, este será arredondado para o primeiro número inteiro subsequente, quando a fração for 
igual ou superior a 0,5 (cinco décimos). 

3.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto Federal 3.298/99 e suas alterações e na Súmula 377 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ (pessoas com visão monocular).  

3.4. O candidato com deficiência, antes de se inscrever deverá verificar se as atribuições do cargo, 
especificadas no Anexo I deste Edital são compatíveis com a sua deficiência. 

3.5. As pessoas com deficiência participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, 
ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  

3.6. Para efeito de validação da inscrição como portador de deficiência, em conformidade com o item 3.3, o 
candidato deverá apresentar no ato da inscrição laudo médico expedido no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias antes do término das inscrições atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, 
bem como a provável causa da deficiência. 
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3.6.1. A entrega do laudo mencionado acima é obrigatória (documento original ou cópia autenticada), 
juntamente com o formulário do anexo III, preenchido. 

3.6.2. O laudo entregue deverá conter nome completo do candidato, CRM e assinatura do profissional 
que o emitiu, estar legível, sob pena de não ser considerado. 

3.6.3. O laudo terá validade apenas para este Concurso e não será devolvido. 

3.6.4. O laudo médico juntamente com o formulário do anexo III mencionados acima deverão ser 
enviados por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM – 
Departamento de Concursos - CEP 04045-972, REF. MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA 
DE PRAIA GRANDE – CONCURSO PÚBLICO 004/2019 no mesmo período destinado às 
inscrições (de 25/11/2019 até o dia 02/01/2020), IMPRETERIVELMENTE. 

3.6.5. Para efeito do prazo estipulado no item 3.6.4, será considerada a data de postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

3.6.6. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo e 
do requerimento de solicitação de condição de candidato deficiente, a seu destino. 

3.7. O candidato com deficiência que necessitar de prova especial, ou condição especial para realizar a 
prova, deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas nos itens 2.16 e 
seguintes. 

3.8. Os candidatos que não atenderem os dispositivos mencionados no item 3.7, dentro do prazo do período 
das inscrições, não terão a condição atendida, seja qual for o motivo alegado,  

3.9. O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá impetrar 
recurso em favor de sua situação.  

3.10. Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor, o candidato identificará, para cada questão, a 
alternativa que será marcada pelo fiscal indicado pela Coordenação do IBAM na folha de respostas. 

3.10.1. No caso de utilização de ledor, este transcreverá as respostas para o candidato, não podendo 
o Município da Estância Balneária de Praia Grande e/ou o IBAM serem responsabilizados, 
posteriormente, por qualquer alegação, por parte do candidato, de eventuais erros de 
transcrição provocados pelo ledor. 

3.11. Para a realização de provas no sistema Braille, as respostas deverão ser transcritas pelo mesmo 
sistema devendo o candidato levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e punção. 

3.12. O Edital de divulgação da relação de solicitações validadas para a concorrência no presente concurso 
como candidato com deficiência tem como data prevista para publicação o dia 17/01/2020, e será 
afixado no Quadro de Avisos da Sede do Município da Estância Balneária de Praia Grande e divulgado 
nos sites www.praiagrande.sp.gov.br e www.ibamsp-concursos.org.br.  

3.13. O candidato com deficiência aprovado, se nomeado e convocado para posse, deverá submeter-se à 
inspeção médica admissional a ser realizada pela Prefeitura, que julgará sua aptidão para o cargo ao 
qual foi nomeado. 

3.13.1. Os exames solicitados para a inspeção médica, bem como as despesas deles decorrentes, 
serão de inteira responsabilidade do candidato. 

3.13.2. Não será empossado o candidato que for julgado inapto ou cuja deficiência seja considerada 
incompatível com as atribuições a serem desempenhadas no exercício do cargo. 

3.13.3. Caso seja constatado pelo Médico do Trabalho da prefeitura que a deficiência está 
comprovadamente em desacordo com o disposto no item 3.3, o candidato terá a sua nomeação 
cancelada e será considerado classificado somente na listagem geral dos candidatos. 

3.14. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria ou readaptação funcional. 
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4. DAS AVALIAÇÕES: 

4.1. O concurso constará das seguintes fases: 

• Prova Escrita Objetiva  de caráter classificatório e eliminatório para todos os cargos. 

• Prova de Títulos de caráter classificatório, para os candidatos habilitados nas provas 
objetivas para os cargos de Professor Adjunto I e Professor III  (todas as Disciplinas). 

• Prova Prática de caráter classificatório e eliminatório para os candidatos habilitados nas 
provas objetivas para o cargo de Motorista . 

 
5. DAS PROVAS OBJETIVAS: 

5.1. A prova objetiva, para todos os cargos, tem como data prevista  para aplicação o dia 26 de janeiro de 
2020.  

5.1.1. A aplicação da prova na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à 
realização das mesmas. 

5.1.2. Havendo alteração da data prevista no item 5.1, as provas poderão ocorrer em outra data, aos 
domingos. 

5.1.3. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados 
oportunamente através de Edital de Convocação, no dia 17 de janeiro de 2020 , que será 
afixado no Quadro de Avisos da Sede do Município da Estância Balneária de Praia Grande e 
divulgado nos sites www.praiagrande.sp.gov.br e www.ibamsp-concursos.org.br.  

5.1.3.1. O candidato receberá informações sobre data e local das provas por e-mail, no 
endereço eletrônico informado no ato da inscrição, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico. 

5.1.3.2. Não serão encaminhados informativos de candidatos cujo endereço eletrônico 
informado no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

5.1.3.3. O IBAM e o Município da Estância Balneária de Praia Grande não se responsabilizam 
por informações de endereço eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na 
entrega/recebimento de mensagens eletrônicas causada por caixa de correio 
eletrônico cheia, filtros, anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site do IBAM 
para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

5.1.4. A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa devendo o candidato 
acompanhar a divulgação do Edital de Convocação para as provas nas formas previstas no 
item 5.1.3. 

5.1.5. O IBAM e o Município da Estância Balneária de Praia Grande não se responsabilizam por 
publicações feitas em outros sites ou em jornais diversos sendo as publicações oficiais aquelas 
realizadas no site do IBAM e da Prefeitura. 

5.2. As provas escritas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se constituirão de questões 
objetivas de múltipla escolha que avaliarão o conhecimento dos candidatos nos conteúdos constantes 
do Anexo II deste Edital. 

5.2.1. As provas objetivas com duração de três horas (incluindo o tempo para preenchimento da folha 
de respostas) terão a seguinte composição: 
 

Cargo (s) Área do Conhecimento Número de itens 

• Agente Administrativo 
 

• Agente de Combate às 
Endemias 
 

Língua Portuguesa 
 
Matemática 
 
Conhecimentos Específicos 

15 
 

10 
 

15 
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• Motorista 
 

• Técnico em Farmácia 

• Médicos (Todas as 
Especialidades) 

Políticas Públicas de Saúde 

Conhecimentos Específicos 

15 

15 

 
• Enfermeiro Especializado 

em Saúde Mental 
 

• Fonoaudiólogo 

Língua Portuguesa 
 
Informática 
 
Conhecimentos Específicos 
 

15 
 

05 
 

20 

• Professor Adjunto I 
 

• Professor III 
(Todas as Disciplinas) 

Língua Portuguesa 

Conhecimentos Pedagógicos e de 
Legislação 

Conhecimentos Específicos 

10 
12 
18 

5.2.2. Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas. 

5.2.3. Para cada acerto será computado 1 (um) ponto. 

5.2.4. Para ser considerado habilitado, o candidato deverá enquadrar-se na margem estabelecida na 
Tabela abaixo: 

Cargos Critério de habilitação no Concurso Público 

• Agente Administrativo 

• Agente de Combate às Endemias 

• Enfermeiro Especializado em Saúde Mental 

• Fonoaudiólogo 

• Técnico em Farmácia 

Ter obtido nota igual ou superior a 20 (vinte) 
pontos na prova objetiva. 

• Médicos (todos) 
Ter obtido nota igual ou superior a 15 (quinze) 
pontos na prova objetiva. 

• Motorista 

Estar entre os 70 (setenta) candidatos com 
melhor nota acrescidos dos candidatos 
empatados na última nota considera para esse 
fim, e ter obtido, no mínimo, 20 pontos. 

• Professor Adjunto I 

Estar entre os 300 (trezentos) candidatos com 
melhor nota acrescidos dos candidatos 
empatados na última nota considerada para 
esse fim, e ter obtido, no mínimo, 20 pontos. 

• Professor III – todas as disciplinas  
Ter obtido nota igual ou superior a 20 (vinte) 
pontos na prova objetiva. 

               5.2.4.1. Os candidatos que não atingirem o mínimo de acertos e que obtiverem nota zero na parte 
de conhecimentos específicos da prova serão automaticamente eliminados do Concurso 
Público. 

 
5.3. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário, 

constantes das listas afixadas nos locais de aplicação das provas e no Edital de Convocação divulgado 
oficialmente pelo IBAM e pelo Município da Estância Balneária de Praia Grande. 
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5.3.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com antecedência 
mínima de 30 minutos do horário divulgado no Edital de Convocação para fechamento dos 
portões. 

5.3.2. O candidato que se apresentar após o horário determinado pelo Edital de Convocação para 
fechamento dos portões será automaticamente excluído do Certame, seja qual for o motivo 
alegado para seu atraso. 

5.3.3. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou ainda, 
aplicação da prova em outra data, local ou horários diferentes dos divulgados no Edital de 
Convocação. 

5.3.4. Não será admitido, em nenhuma hipótese, o ingresso do candidato no local da prova após o 
horário estabelecido para fechamento dos portões. 

5.3.5. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o local 
onde realizarão sua prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, as 
opções de transporte público consultando antes horários e frequências das linhas de ônibus 
aos domingos bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

5.3.6. O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabilizam por fatos externos que impeçam o 
candidato que chegar ao local de aplicação das provas no horário apropriado e que 
independem da organização do Concurso já que não possuem gerência sobre trânsito ou 
tráfego bem como outras situações que escapam de seu âmbito de atuação. 

5.3.7. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova como 
justificativa de sua ausência.  

5.3.8. A ausência do candidato na sala de provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

5.4. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento original de 
identidade e dentro do prazo de validade que bem o identifique, ou seja: Cédula Oficial de Identidade 
(RG), Carteira Expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CREA, OAB, CRC, CRM etc.); Certificado 
de Reservista; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação 
com foto ou Passaporte.  

5.4.1. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de pagamento do 
Boleto Bancário.  

5.4.1.1. O comprovante de inscrição – boleto bancário pago – não terá validade como 
documento de identidade. 

5.4.2. Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não os 
especificados no item 5.4. 

5.4.3. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a 
identificação do candidato. 

5.4.3.1. Documentos vencidos, violados e rasurados não serão aceitos. 

5.4.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
(trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

5.4.4.1. A identificação pessoal será exigida, também, ao candidato cujo documento de 
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

5.5. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais 
relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal procederá à inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto 
bancário com comprovação de pagamento, com o preenchimento de formulário específico. 
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5.5.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada 
pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal com o intuito de se verificar a pertinência 
da referida inscrição. 

5.5.2. Constatada a improcedência da inscrição a mesma será automaticamente cancelada sem 
direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos 
os atos dela decorrentes. 

5.5.3. Contra o ato de cancelamento mencionado no item anterior não caberá recurso, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 
decorrentes. 

5.6. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura e a idoneidade 
do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial dos próprios candidatos – bem como 
a sua autenticidade solicitará aos candidatos, quando da aplicação das provas, o registro de sua 
assinatura em campo específico na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

5.6.1. Após a assinatura da lista de presença e recebimento por parte do candidato da folha de 
respostas, o candidato somente poderá se ausentar da sala acompanhado por um fiscal. 

5.7. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter 
justificativa médica e o (s) objeto (s) será (ão) verificado (s) pela coordenação. 

5.8. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus aplicativos), 
aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, tablet, notebook ou similares, 
calculadora, palm-top, relógio com calculadora e/ou receptor, qualquer equipamento que possibilite 
comunicação externa, incorrerá em exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja 
dentro do envelope de segurança que será distribuído pelo IBAM. 

5.8.1. Incorrerá em exclusão do certame, o candidato que fizer o uso de qualquer espécie de consulta 
ou comunicação entre os candidatos, a utilização de códigos, livros, manuais impressos ou 
anotações  

5.8.2. Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até a saída do 
candidato do local de realização das provas. 

5.8.3. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, quando o modelo do 
aparelho assim o permitir, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador 
caso seja ativado. 

5.8.4. O IBAM recomenda ao candidato que não leve nenhum dos objetos mencionados nos itens 
anteriores no dia da realização das provas. 

5.8.5. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal e o ente público responsável pelo certame 
não se responsabilizarão por perda ou extravio de documentos ou objetos ocorrido no local de 
realização das provas, nem por danos neles causados. 

5.8.6. O IBAM e a Comissão do Concurso Público poderão, no dia da realização das provas, solicitar 
que os candidatos que estejam portando mochilas ou grandes volumes, que deixem esses 
pertences aos cuidados do fiscal de sala ou da Coordenação do Prédio que tomará 
providências para que tais materiais sejam lacrados, protegidos e mantidos à distância de seus 
usuários, durante a aplicação das provas. 

5.9. Durante a prova, não serão permitidas qualquer espécie de consulta a códigos, livros, manuais, 
impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa.  

5.9.1. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a 
utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente 
eliminado do Concurso. 

5.10. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas personalizadas, 
único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 
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5.10.1. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões 
e na Folha de Respostas. 

5.10.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser 
rigorosamente seguidas sendo o candidato único responsável por eventuais erros cometidos. 

5.10.3. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do caderno 
de questões e na folha de respostas. 

5.10.4. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

5.10.5. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma marcação, 
emenda ou rasura, ainda que legível. 

5.10.6. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de 
Respostas sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da 
mesma. 

5.10.7. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

5.10.8. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

5.11. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos no 
momento da aplicação das provas não sendo aceitas reclamações posteriores. 

5.11.1. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação das 
provas, em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de 
candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o IBAM tem 
a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

5.12. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas devidamente assinada e 
identificada com sua impressão digital. 

5.12.1. Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia de início das provas, o candidato poderá 
deixar definitivamente a sala de aplicação e levar consigo o Caderno de Questões da Prova 
Objetiva. 

5.12.1.1. O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os 
devidos esclarecimentos feitos pelo fiscal da sala. 

5.12.1.2. Não serão disponibilizados Cadernos de Questões por outras formas e meios além 
do descrito no item 5.12.1. 

5.12.2. Será anulada a prova do candidato que não devolver a sua folha de respostas. 

5.12.3. Os 02 (dois) últimos candidatos a terminarem as provas somente poderão deixar o local de 
aplicação juntos devendo assinar a ata de sala para comprovar tal fato. 

5.13. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá levar um 
acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda 
da criança. 

5.13.1. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no local 
designado pela Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, 
inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 

5.13.2. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a prova. 

5.13.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de prova. 

5.13.4. Exceto no caso previsto no item 5.13, não será permitida a presença de acompanhante no local 
de aplicação das provas. 
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5.14. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 

 

6. DAS PROVAS PRÁTICAS: 

6.1. Haverá prova prática de caráter eliminatório e classificatório para os candidatos habilitados na prova 
escrita objetiva de Motorista  na proporção descrita no item 5.2.4. 

6.2. A elaboração, aplicação e correção da prova prática será de responsabilidade do IBAM, cabendo o 
fornecimento de infraestrutura, inclusive equipamentos e materiais, ao Município da Estância Balneária 
de Praia Grande. 

6.3. A convocação para a prova prática será disponibilizada na Internet nos sites www.praiagrande.sp.gov.br 
e www.ibamsp-concursos.org.br, contendo informações quanto à data, ao horário e local de realização 
das provas. 

6.3.1. A Convocação para a realização das provas práticas contendo a data, local e horário de 
apresentação dos candidatos ocorrerá por ocasião da divulgação das notas das provas escritas 
objetivas. 

6.4. Não serão enviados cartões de convocação ou e-mails aos candidatos habilitados para realizar a prova 
prática devendo o candidato tomar conhecimento da data, local (locais) e horários de sua realização 
através do edital de convocação mencionado no item 6.3. 

6.5. A avaliação das provas práticas tem por objetivo auferir a Capacidade Técnica e Agilidade através do 
desenvolvimento de tarefas propostas, compatíveis com as atribuições do cargo, apontadas no Anexo 
I deste Edital, obedecidos os seguintes critérios mínimos: 

a) obediência ao que dispõe o Código de Trânsito; 

b) condução correta e segura do veículo na categoria exigida; 

c) utilização correta e pertinente dos equipamentos do veículo; 

d) obediência às normas gerais de segurança. 

6.6. O candidato será avaliado em função da pontuação negativa por faltas cometidas durante todas as 
etapas do exame, atribuindo-se a seguinte pontuação: 

• uma falta eliminatória: eliminado; 

• uma falta grave: 5 (cinco) pontos negativos; 

• uma falta média: 3 (três) pontos negativos; 

• uma falta leve: 1 (um) ponto negativo. 

6.7. As faltas da prova prática são aquelas constantes do artigo 19 da Resolução nº 168/2004 do Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN. 

6.8. A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos. 

6.9. Será considerado reprovado na prova prática o candidato que cometer uma falta eliminatória ou cuja 
soma dos pontos negativos acarrete nota inferior a 20 (vinte) pontos, sendo excluídos do concurso 
público independente da nota obtida na prova escrita objetiva. 

6.10. Os candidatos deverão se apresentar com roupas e calçados próprios para a execução das tarefas. 

6.11. Somente prestará a prova prática o candidato que se apresentar dentro do horário estabelecido no 
Edital de Convocação e estiver munido do original da Carteira Nacional de Habilitação letra D, dentro 
do prazo de validade. 

6.12. A nota da prova prática será somada à nota da prova escrita objetiva. 

6.13. Não será permitido aos candidatos, sob qualquer pretexto, realizar as avaliações após o horário e local 
pré-estabelecido no Edital de Convocação. 

6.14. Aplica-se à prova prática o disposto nos itens 5.3 a 5.8 deste Edital. 
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7. DA PROVA DE TÍTULOS: 

7.1. Haverá prova de Títulos de caráter classificatório para todos os candidatos habilitados na prova escrita 
objetiva na proporção descrita no item 5.2.4 para os cargos de Professor Adjunto I  e Professor III  
(todos). 

7.2. A prova de títulos visa valorizar a formação acadêmica do candidato. 

7.3. Os pontos dos títulos serão somados ao total de pontos obtidos na prova escrita objetiva. 

7.4. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação dos títulos. 

7.5. As datas, horário de apresentação e local para entrega dos documentos relativos aos títulos será feita 
por meio de Edital de Convocação a ser publicado por ocasião da divulgação dos resultados dos 
recursos interpostos contra as notas das provas escritas objetivas no site do IBAM www.ibamsp-
concursos.org.br  e da Prefeitura www.praiagrande.sp.gov.br.  

7.5.1. Não serão enviados cartões de convocação ou e-mails aos candidatos habilitados para a 
entrega dos títulos devendo o candidato tomar conhecimento das datas, local e horários de sua 
entrega através do edital de convocação mencionado no item anterior. 

7.6. Serão considerados como títulos apenas os relacionados na Tabela a seguir, limitados à pontuação 
total da prova de títulos ao valor máximo estabelecido como segue: 

TÍTULOS 

VALOR 
UNITÁRIO 

(pontos) 

VALOR 
MÁXIMO 
(pontos) 

COMPROVANTES 

Doutorado que guarde relação direta com 
as atribuições do cargo para o qual o 

candidato prestará a prova. 
4,0 4,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

Mestrado que guarde relação direta com 
as atribuições do cargo para o qual o 

candidato prestará a prova. 
3,0 3,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

Curso de Especialização, Nível Superior 
– Latu-Sensu com carga horária mínima 
de 360 horas, que guarde relação direta 
com as atribuições do cargo para o qual 

o candidato prestará a prova. 

1,0 3,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

7.7. Somente serão considerados os cursos que tiverem relação direta com a área para a qual o candidato 
está concorrendo e que tenham relação com as atribuições do cargo, descritas no Anexo I deste Edital. 

7.8. Não serão considerados os cursos de graduação por s erem requisitos para a investidura no 
cargo, de formação para o magistério superior por s e tratarem de habilitação necessária para 
ministrar aulas no ensino superior e os cursos de g erenciamento de ensino à distância por se 
tratarem de habilitação necessária para ministrar a ulas a distância.  

7.9. Quando o documento relativo à formação acadêmica não comprovar explicitamente que o título se 
enquadra na área exigida na Tabela de Títulos, o candidato poderá entregar, também, o histórico 
escolar ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) áreas(s) de 
concentração e/ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que 
permitam o perfeito enquadramento do título.  

7.10. Os comprovantes deverão estar em papel timbrado da instituição, com nome, cargo/função e assinatura 
do responsável, data do documento e, no caso de certificado/declaração de conclusão de curso de 
doutorado ou de mestrado, deverá constar a data da homologação do respectivo título;  

7.11. No caso de certificado/declaração de conclusão de curso de pós-graduação (especialização), deverão 
constar a carga horária total e o período de realização do curso;  
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7.12. No histórico escolar, deverá constar o rol das disciplinas com as respectivas cargas horárias, notas ou 
conceitos obtidos pelo aluno e o título do trabalho, conforme o caso (monografia, dissertação ou tese).  

7.13. Serão analisados, apenas os títulos que contenham a s cargas horárias dos cursos e forem 
apresentados em cópias autenticadas . 

7.14. Quando a documentação estiver relacionada a certificados ou diplomas de cursos, estes deverão ser 
apresentados mediante cópia frente e verso, devidamente autenticadas  em cartório. 

7.15. Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias 
ao perfeito enquadramento e consequente valoração.  

7.16. Os títulos referentes à conclusão de cursos de pós-graduação em nível de mestrado ou de doutorado 
deverão ser de cursos reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – CAPES, do Ministério da Educação ou órgão competente. 

7.16.1. Caso o candidato ainda não detenha a posse de seu diploma de mestrado e/ou doutorado, 
deverá apresentar em seu lugar a ata de dissertação e a ata de defesa de tese. 

7.17. O título de curso realizado no exterior somente será considerado válido se o documento estiver 
traduzido para o Português por tradutor juramentado e em conformidade com as normas estabelecidas 
na Resolução nº 01 de 03/04/2001 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 
Educação. 

7.18. No ato de entrega de títulos, o candidato deverá entregar, preenchido e assinado o formulário constante 
do Anexo IV. 

7.18.1. Juntamente com o formulário preenchido deverá ser apresentada uma cópia, autenticada em 
cartório , de cada título declarado.  

7.19. Será admitida a entrega de títulos por intermédio de procurador, desde que seja apresentado 
instrumento público ou particular, que lhe confira os poderes específicos necessários, acompanhado 
de cópias autenticadas dos documentos de identidade do candidato e de seu Procurador. 

7.19.1. No caso de instrumento público, não há necessidade de reconhecimento de firma, e, esta será 
dispensada no instrumento particular, caso acompanhado de documento original do 
outorgante, com a mesma assinatura, que será confrontada pelo agente público. 

7.19.2. O candidato que utilizar procurador assume total responsabilidade pelas informações prestadas 
por ele, arcando com as consequências de eventuais erros. 

7.20. Somente serão analisados os documentos cujas cópias sejam autenticadas (que não serão devolvidas 
em hipótese alguma) e entregues no prazo estabelecido, e em conformidade com as regras dispostas 
neste Capítulo. 

7.20.1. Não serão analisados os documentos originais e as cópias simples. 

7.21. É vedada a pontuação de qualquer curso/documento que não preencher todas as condições previstas 
neste capítulo. 

7.22. O protocolo da relação de títulos, com o carimbo do órgão recebedor e assinatura do responsável pelo 
recebimento dos documentos, será entregue ao candidato após o recebimento. 

7.23. Entregue a relação dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer 
hipótese ou alegação. 

7.24. Em hipótese alguma, serão recebidos títulos apresentados fora do prazo, local e horário estabelecidos 
ou em desacordo com o disposto neste capítulo. 

7.25. Se comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos constantes 
da tabela apresentada no item 7.6, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a 
culpa do mesmo, será excluído do concurso. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO:  

8.1. A Lista de Classificação Final será em ordem decrescente de acordo com a nota final. 
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8.1.1. A nota final dos candidatos será a somatória da pontuação obtida nas modalidades de prova 
que participou. 

8.1.2. Haverá 01 (uma) lista de classificação final para todos os candidatos aprovados, destacando-
se, na mesma, os candidatos com deficiência habilitados e uma lista contendo a classificação 
desses últimos. 

8.1.3. Em caso de igualdade de classificação, na Lista de Classificação Final serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate: 

a) candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal           
nº 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade 
mais elevada; 

b) candidato com maior número de acertos na parte de conhecimentos específicos da prova; 

c) candidato com maior número de acertos na parte de língua portuguesa da prova, se for o 
caso; 

d) candidato mais idoso entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos; 

e) candidato que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal                     
nº 11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público 
desde que obedecidas as regras estabelecidas neste Edital para utilização desse critério de 
desempate; 

f) sorteio com a participação dos candidatos envolvidos, e que ocorrerá no momento da 
convocação para posse. 

8.2. A Comissão Especial de Concurso Público responsável pela realização do Concurso Público, conforme 
o disposto no artigo 106, caput da Lei Orgânica Municipal, dará publicidade ao Edital, às convocações, 
e Classificação Final no Quadro de Avisos da Sede do Município da Estância Balneária de Praia 
Grande. 

8.2.1. A publicidade também se dará por meio dos sites da prefeitura - www.praiagrande.sp.gov.br e 
do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br. 

8.3. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 
Público, valendo para esse fim, a Classificação divulgada na internet. 

9. DOS RECURSOS: 
 

9.1 O prazo para interposição de recursos é de 03 (três) dias úteis após a ocorrência do fato que lhe deu 
origem considerando a data inicial aquela da publicação/divulgação. 

9.2 Os Recursos quanto à gratuidade da inscrição no Concurso Público  deverão ser dirigidos à Comissão 
Especial de Concurso Público, devendo ser entregues e protocolados junto à Secretaria de 
Administração – Setor de Concursos Públicos, das 09:00 às 15:00 horas, e estar em conformidade com 
o disposto neste Capítulo, constando todos os dados conforme modelo – Anexo V deste Edital. 

9.3  Para a interposição de recurso referente ao edital de abertura, aplicação da prova objetiva, ga barito, 
notas das provas, e de classificação final,  assim para quaisquer outros casos não especificados , 
o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, 
preencher o formulário próprio disponibilizado para recurso e enviá-lo via internet, das 09:00 às 16:00 
horas, devendo o candidato utilizar um formulário para cada questão no caso de recurso contra o 
gabarito, respeitando o limite máximo de 2.500 caracteres para cada formulário, quando for o caso. 

9.4 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem 
e no prazo estipulado neste Edital, não sendo aceitos recursos interpostos em prazo destinado a evento 
diverso daquele em andamento. 

9.5 Será liminarmente indeferido o recurso: 

a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente que 
permita sua adequada avaliação; 

b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 
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c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 

d) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo o 
candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto de questionamento; 

e) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

g) contra terceiros; 

h) em coletivo; 

i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções 
constantes dos Editais de divulgação dos eventos. 

9.6 Não haverá segunda instância de recurso administrativo; re-análise de recurso interposto ou pedidos de 
revisão de recurso. 

9.7 Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à prova independente de terem recorrido. 

9.8 Não serão respondidos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado, 
sendo considerados extemporâneos. 

9.9 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos e as provas serão 
corrigidas de acordo com as alterações promovidas. 

9.10 Ocorrendo deferimento de recursos, poderá haver, eventualmente, alteração da nota atribuída ou 
classificação inicial obtida. 

9.11 A anulação de questão não gera a atribuição de pontos adicionais além daqueles a que o candidato 
prejudicado tem direito. 

9.12 A Comissão Especial de Concurso Público constitui última instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 
10. DA NOMEAÇÃO E POSSE: 
10.1. Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao estágio probatório nos termos constitucionais com 

avaliação estabelecida em lei específica. 

10.2. É facultado à Administração, exigir dos candidatos classificados, quando da nomeação, além da 
documentação prevista no item 2.6 deste Edital, outros documentos comprobatórios de bons 
antecedentes morais, criminais e administrativos, inclusive Certificados Éticos Profissionais expedidos 
pelos conselhos de classe. 

10.2.1. Identificado, a qualquer tempo irregularidade na apresentação dos documentos acima 
mencionados, o candidato responsável será eliminado do Concurso. 

10.3. O candidato convocado, constante da lista de aprovados como portadores de deficiência, deverá 
comparecer na Divisão de Medicina do Trabalho da prefeitura, no prazo de 05 (cinco) dias da 
nomeação, munido de Laudo Médico original, expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da 
data do seu comparecimento,  atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a 
provável causa da deficiência. 

10.4. A realização dos exames admissionais está condicionada ao cumprimento das exigências contidas no 
item 10.3 e à decisão do Médico do Trabalho. 

 

10.5. Convocado para posse, manifestado o interesse no cargo, o candidato deverá declarar, sob as penas 
da lei, se é ou já foi funcionário público (municipal, estadual ou federal), seja como celetista, estatutário 
ou contratado. 

10.5.1. Em caso positivo, deverá o candidato juntar certidão comprovando que: 

10.5.1.1. Não foi punido anteriormente com pena de demissão ou; 

10.5.1.2. Não está respondendo a qualquer processo administrativo que possa ensejar a sua 
demissão. 
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10.6. Para candidatos que sofreram pena de demissão, sujeitos a impedimento de posse, será aplicado o 
artigo 137 da Lei Federal nº 8.112/1990, após análise da Procuradoria Geral do Município.  

10.7. Por ocasião de sua posse, se o candidato estiver respondendo processo(s) administrativo(s) 
disciplinar(es), cuja sanção possa ensejar a sua demissão, terá a sua posse precedida de análise 
jurídica. 

10.8. A não apresentação da declaração de que trata o item 10.5 e da consequente certidão, culminará no 
indeferimento da posse. 

10.9. O candidato terá o prazo de 05 (cinco) dias, a partir da nomeação, para retirar o rol de documentos a 
serem providenciados e declarar se tem interesse no cargo público em que for convocado para posse. 

10.9.1. Expirado o prazo sem manifestação do candidato, este perderá o direito à vaga. 

10.10. Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo. 

10.11. O Atestado de Saúde Ocupacional para fim admissional será expedido em inspeção médica realizada 
pela Divisão de Medicina do Trabalho do Município da Estância Balneária de Praia Grande. 

10.12. Os exames solicitados para a inspeção médica, bem como as despesas deles decorrentes, serão de 
inteira responsabilidade dos candidatos. 

10.12.1. A critério da Divisão de Medicina do Trabalho do Município da Estância Balneária de Praia 
Grande poderão ser solicitados aos candidatos exames complementares e/ou avaliações 
especializadas. 

10.13. A posse ocorrerá dentro do prazo estabelecido no artigo 21 da Lei Complementar nº 015, de 28 de 
maio de 1.992 e alterações posteriores, exceção aos casos previstos nos itens 10.6 e 10.7, onde o 
prazo será suspenso até conclusão da análise jurídica. 

10.13.1. Se a posse não ocorrer dentro do prazo legal, o ato de nomeação será tornado sem efeito. 

10.14. As convocações dos candidatos são de responsabilidade do Município da Estância Balneária de Praia 
Grande, os quais devem conferir o chamamento somente através das divulgações realizadas no 
endereço eletrônico: www.praiagrande.sp.gov.br. 

 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das 
condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais pertinentes, 
bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, acerca 
das quais não poderá alegar desconhecimento. Fica estabelecido por este edital, o foro da Comarca 
de Praia Grande para dirimir qualquer pendência relativa ao presente concurso, à exceção de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

11.2. Não será fornecida informação relativa à convocação, ao resultado das provas e resultado final via 
telefone ou e-mail, bem como atestados ou declarações pela participação no Certame. 

11.3. No dia da realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou os critérios de 
avaliação e classificação. 

11.4. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos 
ao Concurso, nos comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da 
Prova, o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se 
qualquer tolerância; 

b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 

c) não apresentar o documento que bem o identifique; 
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d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 

e) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 

f) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, sem 
autorização; 

g) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 

h) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos ainda que esteja desligado e no 
interior do envelope lacrado emitir qualquer sinal luminoso ou sonoro, tais como os listados no 
capítulo das provas objetivas e seu julgamento; 

i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, sem 
prejuízo da deflagração do procedimento cabível; 

j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio para a 
execução das provas, ou utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina 
calculadora ou similar; 

k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação; 

l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido e 
descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas ou com os demais candidatos. 

m) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

n) fotografar, filmar a realização de sua prova ou de terceiros ou registrar qualquer imagem do local de 
aplicação das provas; 

o) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação 
para a realização das provas; 

p) Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com 
autoridades presentes ou com os demais candidatos.  

11.5. Caberá à banca examinadora a responsabilidade pelo grau de dificuldade, abrangência e quantidade 
de questões por assunto da prova, bem como pela extensão da mesma. 

11.6. Os registros escritos e eletrônicos pertinentes a este concurso público, permanecerão arquivados na 
prefeitura pelo prazo mínimo de 08 (oito) anos da sua homologação. 

11.7. O Município da Estância Balneária de Praia Grande e o IBAM se eximem das despesas decorrentes 
de viagens e estadas dos candidatos para comparecimento a qualquer prova do Concurso Público, 
bem como objetos pessoais esquecidos e danificados nos locais de prova. 

11.8. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço e telefone junto à Secretaria de Administração 
(Setor de Concursos Públicos) durante o período de validade do Concurso Público. 

11.9. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos 
para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado. 

11.10. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentação, ainda que verificada posteriormente, 
eliminará o candidato do Concurso Público, cancelando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

11.11. O prazo de validade do Concurso Público será de 01 (um) ano , contado a partir da data de sua 
homologação, podendo ser prorrogado por igual período segundo interesse da Administração.  

11.12. Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao 
disposto no artigo 31 da Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

11.13. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante o Município da 
Estância Balneária de Praia Grande, o candidato que não o fizer até o segundo dia útil, após a 
publicação do mesmo. 

11.14. O Concurso Público será homologado pelo Senhor Prefeito e nos termos da Legislação vigente. 

11.15. A Comissão Especial de Concurso Público não autoriza a comercialização de apostilas e não se 
responsabiliza pelo teor das mesmas. 



 

 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
PRAIA GRANDE  

 
 

 

 24 

11.16. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Concurso Público. 
 
 

MARCELO YOSHINORI KAMEIYA 
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 004/2019 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 
 

 
AGENTE ADMINISTRATIVO 
Compreende as que se destinam a realizar supervisão imediata e/ou, sob supervisão para executar trabalhos 
administrativos de rotina, redigir expedientes, protocolar entrada e saída de documentos, datilografar e/ou 
digitar textos e tabelas previamente estabelecidos e de certa complexidade. 
 
AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 
I. realizar ações de educação em saúde e de mobilização social; 
II. orientar o uso de medidas de proteção individual e social; 
III. mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental para o controle de 

vetores; 
IV. identificar sintomas da malária e encaminhar o paciente à unidade de saúde para diagnóstico e 

tratamento; 
V. promover o acompanhamento dos pacientes em tratamento ressaltando a importância de sua 

conclusão; 
VI. investigar a existência de casos na comunidade, a partir de fatores sintomáticos; 
VII. preencher e encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde, a ficha de notificação dos casos ocorridos; 
VIII. atuar junto aos domicílios informando os seus moradores sobre a doença, seus sintomas e riscos, e o 

agente transmissor; 
IX. informar os moradores sobre a importância da verificação da existência de larvas, mosquitos 

transmissores da dengue na casa ou redondezas; 
X. vistoriar os cômodos da casa, acompanhado pelo morador, para identificar locais, existência de larvas 

ou mosquito transmissor da dengue; 
XI. orientar a população sobre a forma de evitar e eliminar locais que possam oferecer risco para a 

formação de criadouros de Aedes aegypti; 
XII. promover reuniões com a comunidade para mobiliza-la para as ações de prevenção e controle da 

dengue; 
XIII. comunicar ao instrutor/supervisor do PACS/PSF, a existência de criadouros de larvas e mosquito 

transmissor da dengue que dependam de tratamento químico, da interferência da vigilância sanitária 
ou de outras intervenções do poder público; 

XIV. encaminhar casos suspeitos de dengue à unidade de saúde mais próxima, de acordo com as 
orientações da Secretaria Municipal de Saúde. 

 
ENFERMEIRO ESPECIALIZADO EM SAÚDE MENTAL 
Planejar, organizar, supervisionar e executar serviços de enfermagem em unidades de saúde, bem como 
participar da elaboração de programas de saúde pública. Coordenar e realizar atividades de qualificação e 
educação permanente aos Técnicos e Auxiliares de Enfermagem, com vistas ao desempenho de suas 
funções. Facilitar a relação entre os profissionais das Unidades, contribuindo para a organização da demanda 
referenciada. Realizar consultas e procedimentos de enfermagem nas Unidades e, quando necessário, no 
domicílio e na comunidade. Organizar e coordenar grupos específicos de indivíduos e famílias em situação 
de risco. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento das 
Unidades. Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias e, quando indicado ou necessário, 
no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc), em todas as fases do 
desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade. Conforme protocolos ou 
outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor municipal, observadas as disposições legais da 
profissão, realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares e orientações necessárias. 
Planejar, gerenciar, coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelos profissionais de enfermagem. 
Supervisionar, coordenar e realizar atividades de educação permanente e da equipe de enfermagem. 
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Assistência aos pacientes em situação de urgência e emergência nos transtornos psíquicos, interagindo com 
a equipe multiprofissional, classificando os transtornos mentais conforme a Classificação Internacional de 
Doenças. Papel específico nos cuidados e assistência ao paciente mental. 
 
FONOAUDIÓLOGO 
Avaliar as deficiências do paciente, realizando exames fonéticos, de linguagem, audiometria, gravações, 
outras técnicas próprias para estabelecer o plano de treinamento ou terapêutico; utilizar técnicas adequadas 
para o aperfeiçoamento e/ou a reabilitação da fala; executar as demais atribuições específicas previstas no 
Código de Ética e Lei do Exercício Profissional e outras tarefas correlatas determinadas pelo superior. 
 
MÉDICO CLÍNICO DE PRONTO SOCORRO 
Atender de forma emergencial e curativa à população dentro de sua área de formação, nas unidades de saúde 
do município. 
 
MÉDICO DE FAMÍLIA E COMUNIDADE 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente 
quanto aos procedimentos a serem realizados; Realizar consultas com crianças, adolescentes e adultos; 
atender as famílias, contribuindo para disseminar hábitos saudáveis de vida, bem como promover ações de 
educação em saúde e prevenção, que ampliem a autonomia e o autocuidado dos pacientes; Realizar ações 
preventivas de vigilância do ambiente doméstico e promover atitudes que contribuam para modificar as 
condições deletérias à saúde, inclusive nos casos de crescimento e desenvolvimento físico, psicológico e 
motor de crianças e adolescentes; participar de atividades em escolas, creches, clubes, asilos ou outras 
instituições coletivas, sempre que definido pela equipe; Assistir às vítimas de violência doméstica e sexual, 
fazendo os encaminhamentos necessários; Realizar procedimentos cirúrgicos simples; fazer atendimentos de 
urgência e emergência; Realizar atividades de matriciamento; estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, 
sempre que possível em parceria com a equipe local, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, 
utilizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos; Solicitar e articular Interconsultas e recursos 
intersetoriais, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos 
à saúde dos usuários; Responder tecnicamente pela sua área específica de atuação; emitir atestados de óbito 
para pacientes sob seus cuidados. 
Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de produção dentro da sistemática do SUS, além de 
atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, atestado de saúde 
e de aptidão física, entre outros; Participar dos processos de vigilância à saúde, através da detecção, 
investigação, medidas de controle e notificação de doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e 
fichas próprias para este fim; Indicar imunobiológicos do Programa Nacional de Imunização; Desenvolver 
ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e 
saúde do trabalhador; obedecer à legislação federal, estadual e municipal; atender Princípios e Diretrizes e 
legislações vigentes do SUS, bem como normas de trabalho, de biossegurança e da ética profissional; 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à 
sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional; Manter atualizado o 
cadastramento das famílias e dos indivíduos e utilizar de forma sistemática os dados para a análise da 
situação de saúde, considerando as características sociais, econômicas, culturais, demográficas e 
epidemiológicas do território; Realizar a definição precisa do território de atuação, mapeamento e 
reconhecimento da área adstrita que compreenda o segmento populacional determinado, com atualização 
continua; Realizar o diagnóstico, programação e implementação das atividades, segundo critérios de risco à 
saúde, priorizando a solução dos problemas de saúde mais frequentes; Realizar a pratica do cuidado familiar 
ampliado, efetivada por meio do conhecimento da estrutura e da funcionalidade das famílias, o que visa propor 
intervenções que influenciem os processos de saúde e doença dos indivíduos das famílias e da própria 
comunidade; Realizar trabalhos interdisciplinar e em equipe, integrando áreas e profissionais de diferentes 
formações; Promover e desenvolver ações intersetoriais, buscando parcerias e integrando projetos sociais e 
setores afins, voltados para a promoção da saúde, de acordo com prioridades e sob coordenação da gestão 
municipal; Valorizar os diversos saberes e práticas na perspectiva de uma abordagem integral e resolutiva, 
possibilitando a criação de vínculos de confiança, com ética, compromisso e respeito; Promover e estimular 
a participação da comunidade no controle social, no planejamento, na execução e na avaliação das ações; 
Acompanhar e avaliar sistematicamente as ações implementadas, visando a readequação do processo de 
trabalho. Participar ativamente do Programa de Educação Permanente, oferecido regularmente pelo Núcleo 
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de Educação Permanente (NEP), bem como demais Atividades Educativas ofertadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
MÉDICO DO TRABALHO:  
Atua visando essencialmente à promoção da Saúde e à prevenção da doença, conhecendo, para tanto, os processos 
produtivos e o ambiente de trabalho da municipalidade; avalia as condições de saúde do servidor para determinadas 
funções e/ou ambientes, indicando sua alocação para trabalhos compatíveis com as suas condições de saúde, orientando-
o, se necessário, no processo de adaptação; notifica, formalmente, o superior competente quando houver suspeita ou 
comprovação de transtornos da saúde atribuíveis ao trabalho, bem como recomenda ao superior a adoção dos 
procedimentos cabíveis, independentemente da necessidade de afastar o servidor do trabalho; exerce suas atividades 
com total independência profissional e moral com relação ao servidor público e a municipalidade; conhece os ambientes 
e condições de trabalho dos servidores sob seus cuidados, adequando o desempenho de suas funções nos exames 
ocupacionais e demais atribuições profissionais; no exame admissional, compatibiliza a aptidão do candidato do ponto de 
vista médico com o local de trabalho, e com as atribuições pertinentes ao cargo; não negligencia, nos exames 
admissionais, portadores de afecções ou deficiência física desde que estas não sejam agravadas pela atividade a ser 
desempenhada e não exponham o servidor ou a municipalidade a riscos; efetua visitas hospitalares e domiciliares, quando 
o servidor estiver impossibilitado de comparecer a Medicina do Trabalho; orienta o servidor e a municipalidade no tocante 
à assistência médica, visando melhor atendimento. 
 
MÉDICO GENERALISTA - 40 HORAS 
Atuar de forma preventiva e curativa com visitação domiciliar e atendimento nas Unidades de Saúde da 
Família dentro das normas previstas pelo Ministério da Saúde e necessidades da Secretaria de Saúde de 
Praia Grande, conforme Portaria MS 2488/2011: 
I. realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; 
II. realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na UBS e, quando 

indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc.); 
III. realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 
IV. encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, 

mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário; 
V. indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar 

ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; 
VI. contribuir, realizar e participar das atividades de Educação Permanente de todos os membros da equipe; 
VII. participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USB. 

 
MÉDICOS (ALERGISTA – 20 HORAS, HEMATOLOGISTA – 20 HORAS, O RTOPEDISTA – 20 HORAS) 
Atende de forma preventiva e curativa à população, dentro de sua área de formação, nas unidades de 
especialidades de saúde do Município. 
Realizar atenção à saúde do usuário, buscando o diagnóstico e orientando o paciente quanto aos 
procedimentos a serem realizados;  Realizar consultas que disseminem hábitos saudáveis de vida, bem como 
promover ações de educação em saúde que ampliem a autonomia e o auto-cuidado dos pacientes;  Promover 
atitudes que contribuam para modificar as condições deletérias à saúde;  Realizar atividades de 
matriciamento, dentro da sua especialidade, em parceria com as Equipes de Atenção Básica, criando ou 
utilizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos;  
Preencher e responder as guias de Interconsultas, utilizando os mecanismos de referência e 
contrarreferência, visando à diminuição dos agravos à saúde dos usuários;  Responder tecnicamente pela 
sua área específica de atuação; 
Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de produção dentro da sistemática do SUS, além de 
atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, atestado de saúde 
e de aptidão física, entre outros;  Obedecer à legislação federal, estadual e municipal; atender Princípios e 
Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de trabalho, de biossegurança e da ética 
profissional; Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional; Realizar 
o cuidado do paciente, propor intervenções que influenciem os processos de saúde e doença dos indivíduos; 
Valorizar os diversos saberes e práticas na perspectiva de uma abordagem integral e resolutiva, possibilitando 
a criação de vínculos de confiança, com ética, compromisso e respeito; Acompanhar e avaliar 
sistematicamente as ações implementadas, visando a readequação do processo de trabalho.  
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Participar ativamente do Programa de Educação Permanente, oferecido regularmente pelo Núcleo de 
Educação Permanente (NEP), bem como demais Atividades Educativas ofertadas pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 
 
MOTORISTA 
Dirigir veículos utilizados no transporte municipal, como também, caminhões, ônibus, guinchos, ambulâncias; 
prestar auxílio na locomoção de pacientes de ambulâncias até as dependências hospitalares e residência dos 
familiares; operar os equipamentos dos caminhões munch carregando e descarregando peças e 
equipamentos; operar o caminhão guincho efetuando a fixação dos veículos para remoção; dirigir automóveis, 
utilitários, caminhões e micro-ônibus, utilizados no transporte municipal de pessoas e materiais; auxiliar nas 
atividades de carga e descarga de materiais ou equipamentos leves no veículo sob sua responsabilidade; 
zelar pelo abastecimento, conservação e limpeza do veículo sob sua responsabilidade; comunicar ao chefe 
imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a viatura sob sua responsabilidade; tratar os 
passageiros com respeito e urbanidade; manter atualizada sua carteira de habilitação e executar outras 
atividades compatíveis com o cargo. 
 
PROFESSOR ADJUNTO I 
Executa serviços voltados à área da Educação Infantil, Ensino Fundamental de 1º ao 5º ano regular e no 1º 
segmento da Educação de Jovens e Adultos organizando e promovendo atividades específicas de forma 
individual e coletiva com vista ao atendimento a diversidade humana, participa de atividades visando à 
melhoria da prática, o aprofundamento dos conhecimentos teóricos contribuindo para a consecução da 
Política Educacional do Município; atua de acordo com o estabelecido na Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva inclusiva, desenvolve programas de cunho socioeducativos e projetos pedagógicos 
de acordo com sua habilitação, executa demais atividades afins, especificadas em legislação própria. 

 
PROFESSOR III – CIÊNCIAS FÍSICAS E BIOLÓGICAS, PROF ESSOR III – GEOGRAFIA, PROFESSOR III 
– HISTÓRIA, PROFESSOR III – INGLÊS,  PROFESSOR III – LÍNGUA PORTUGUESA E PROFESSOR III – 
MATEMÁTICA: 
Executa serviços voltados à área do Ensino Fundamental de 6º ao 9º ano regular, 2º segmento do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos, organizando e promovendo atividades 
específicas de forma individual e coletiva com vista ao atendimento a diversidade humana, participa de 
atividades visando a melhoria da prática, o aprofundamento dos conhecimentos teóricos contribuindo para a 
consecução da Política Educacional do Município; atua de acordo com o estabelecido na Política Nacional de 
Educação Especial na perspectiva inclusiva desenvolve programas de cunho sócio-educativos e projetos 
pedagógicos de acordo com sua habilitação, executa demais atividades afins, especificadas em legislação 
própria. 
 
PROFESSOR III – EDUCAÇÃO ESPECIAL-DI E PROFESSOR II I – EDUCAÇÃO FÍSICA: 
Executa serviços voltados à área da Educação Infantil, Ensino Fundamental de 1º ao 5º ano regular e no 1º 
segmento da Educação de Jovens e Adultos organizando e promovendo atividades específicas de forma 
individual e coletiva com vista ao atendimento a diversidade humana, participa de atividades visando à 
melhoria da prática, o aprofundamento dos conhecimentos teóricos contribuindo para a consecução da 
Política Educacional do Município; atua de acordo com o estabelecido na Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva inclusiva, desenvolve programas de cunho socioeducativos e projetos pedagógicos 
de acordo com sua habilitação, executa demais atividades afins, especificadas em legislação própria. 
 
TÉCNICO EM FARMÁCIA 
Atuar sob supervisão e orientação de farmacêutico, nas farmácias, farmácias hospitalares, almoxarifados de 
medicamentos e correlatos. Controlar estoques, analisar, armazenar, distribuir, fracionar materiais, 
medicamentos e correlatos; dispensar e fornecer as devidas orientações aos pacientes pautados na ética e 
legislação vigentes. Operar sistemas de cadastramento de clientes/pacientes e de medicamentos e correlatos. 
Desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, 
sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador. 
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ANEXO II – PROGRAMAS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 004/2019 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

 
Agente Administrativo, Agente de Combate às Endemia s e Motorista 
Língua Portuguesa : Interpretação de Texto; Ortografia oficial; Acentuação gráfica; As classes gramaticais; 
Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. Noções da 
norma culta da língua portuguesa na modalidade escrita.  
Matemática : Noções sobre conjuntos: definição, operações. Conjuntos dos números naturais, inteiros e 
racionais (formas decimal e fracionária); propriedades e operações. Equações e sistemas de equações do 1º 
grau. Grandezas proporcionais: razão e proporção. Regra de três simples. Porcentagem e juro simples. 
Sistema Monetário Brasileiro. Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e 
tempo (transformação de unidades). Figuras geométricas planas: perímetro. 
 
Técnico em Farmácia 
Língua Portuguesa : Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento 
da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; 
Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e 
Regência nominal e verbal. 

Matemática : Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e problemas; 
Cálculos Algébricos; Grandezas Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro 
Simples; Sistema Monetário Brasileiro; Equação do Primeiro e Segundo Graus - problemas; Sistema Decimal 
de Medidas (comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo) - transformação de unidades e 
resolução de problemas; Geometria: ponto, reta, plano – ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, 
circunferência, círculo e seus elementos respectivos – figuras geométricas planas (perímetros e áreas) – 
sólidos geométricos (figuras espaciais): seus elementos e volumes; Funções do 1º e 2º graus; Sequências, 
Progressões Aritméticas e Geométricas. Resolução de problemas. 
 
Enfermeiro Especializado em Saúde Mental; Fonoaudió logo, Professor Adjunto I e Professor III (todos)  
Língua Portuguesa: 
Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na 
modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes 
gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 

CONHECIMENTOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE (TODOS  OS MÉDICOS) 
Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. 
Programa Saúde da Família. Leis 8080/90 e 8142/90. Decreto Federal nº 7.508, de 28/06/2011. Portaria nº 
399/GM/MS, de 22/02/2006 – Pacto pela Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. 
Vigilância Sanitária. Indicadores de nível de saúde da população. Noções de Saúde Pública. Doenças de 
notificação compulsória no Estado de São Paulo.  
 

INFORMÁTICA (ENFERMEIRO E FONOAUDIÓLOGO) 
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas Microsoft Office (versões 2010, 2013 e/ou 2016). 

 
CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E DE LEGISLAÇÃO (TODOS OS  PROFESSORES) 

 

Conhecimentos Pedagógicos - comum a todos os Profes sores  
Concepção de educação e escola.  Função social da escola e compromisso social do educador. A construção 
de identidades nas interações. A ludicidade como dimensão humana. Educação: cuidar e educar. Políticas 
educacionais. Projeto político-pedagógico: fundamentos para orientação, planejamento e implementação de 
ações na criação de condições para o desenvolvimento humano, com foco no educando, dentro do processo 
ensino-aprendizagem. Currículo como construção sócio histórico e cultural. Avaliação e registro. Organização 
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da escola centrada no processo de aprendizagem e desenvolvimento do educando: ciclos – os tempos da 
vida humana. Educação inclusiva. Gestão participativa na escola. 
FREIRE, P. Pedagogia da autonomia. 21ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2002. 
GADOTTI, M. Educação Integral no Brasil: inovações em processo. São Paulo: Editora e Livraria Instituto 
Paulo Freire, 2009. 
HARGREAVES, A. O Ensino na sociedade do conhecimento: educação na era da insegurança. Porto Alegre: 
Artmed, 2004. 
HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover. Porto Alegre: Mediação, 2002. 
____________. Indagações sobre o Currículo: - Caderno 1 – Os Educandos, seus direitos e o Currículo – 
Arroyo, Miguel; Caderno 2 – Currículo e Desenvolvimento Humano – Elvira Souza Lima; Caderno 3 – 
Currículo, Conhecimento e Cultura – Antonio Flávio Moreira e Vera Maria Candau; Currículo e Avaliação – 
Claudia Moreira Fernandes e Luiz Carlos de Freitas. 
MORIN, E. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, UNESCO, 2000. 
PERRENOUD, P. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. 
______________. Os ciclos de aprendizagem. Um caminho para combater o fracasso escolar. Porto Alegre: 
Artmed, 2004. 
RIOS, T. A. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2002. 
VASCONCELLOS, Celso S. Planejamento - Projeto de Ensino Aprendizagem e Projeto Político Pedagógico, 
São Paulo: Libertad, 2002. 
VYGOTSKY, L.S. A construção do pensamento e da linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 
Tecnologia Educacional: Descubra Suas Possibilidades na Sala de Aula. Ligia Silva Leite- Editora Vozes 
 
Conhecimentos da Legislação - comum a todos os Prof essores  
Constituição da República Federativa do Brasil - promulgada em 5 de outubro de 1988, Artigos 5°, 37 ao 41, 
205 ao 214, 227 ao 229. 
Lei Federal n.° 8.069, de 13/07/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Lei Federal n.° 9.394, de 20/12/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Lei Federal n.º 13.005, de 25/06/14 – Aprova o Plano Nacional de Educação. 
Lei Federal nº. 12.764, de 27/12/2012 - Política Nacional de Proteção aos Direitos da Pessoa com o Espectro. 
Lei Federal nº. 13.146, de 06/07/2015. Capítulo IV – Do Direito à Educação. Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência. 
Resoluções da Câmara de Educação Básica – 2010 a 2018 disponível em 
http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=866&id=12816&option=com_content&view=article 
MEC – Publicações para a Educação Especial disponíveis em: http://portal.mec.gov.br 
Lei Complementar 761, de 30 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Plano de Carreira e o Estatuto do 
Magistério Público Municipal. 
Lei Complementar 15/92 de 28 de Maio de 1992, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Praia Grande.  
Atenção: o candidato deve utilizar para estudo a le gislação atualizada até a data de encerramento das 
inscrições. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
 
Agente Administrativo   
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas Microsoft Office (versões 2010, 2013 e/ou 2016).  
 
Agente de Combate às Endemias:  
Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema 
Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos 
Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo. 
Código de Ética.   
Trabalho em equipe; doenças: tipos, formas de prevenção e tratamento; Malária, Dengue, Chikungunia, Zika, 
Esquistossomose, Tuberculose, Hanseníase, Raiva, Leptospirose e Hepatite A; vetores, vírus, sintomas e 
medidas de controle (criadouros); Vacinação; Animais peçonhentos. 
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Enfermeiro Especializado em Saúde Mental 
Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema 
Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos 
Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo.  
Vacina; Pré-natal; Puericultura; Puerpério; Exame Preventivo de Câncer de Colo Uterino e de Mama; Suporte 
Básico de Vida; Cuidados com Materiais e Ambientes na Unidade de Saúde (Desinfetantes, hipoclorito, 
detergente e enzimático); Central de Materiais Esterilizados;  Varicela, Diarreia, Dengue, Tuberculose e 
Hanseníase; Parkinson; Alzheimer; Hipertensão; Diabetes; Asma; Cuidados com Saúde do Idoso; DSTs/Aids; 
Cálculo e Administração de Medicamentos; Farmacologia em Enfermagem; Administração de Unidade de 
Saúde; Sistematização da Assistência de Enfermagem –HUMANI ZAÇÃO;  Reforma psiquiátrica no Brasil; 
Aspectos culturais da loucura e da doença mental; Início da psiquiatria no Brasil; Psicopatologia; Funções 
psíquicas; Transtornos psíquicos; Psicose: esquizofrenia e transtorno bipolar; Neurose: transtornos de 
ansiedade e obsessivo-compulsivo; Álcool e outras drogas; Síndrome da abstinência; Delirium tremens; 
Efeitos sistêmicos das drogas; Classificação e avaliação Psiquiátrica; Tratamento em Psiquiatria; 
Medicamentos e psicoterapias; Classificação dos transtornos mentais conforme CID; O movimento reformista 
no mundo; O novo paradigma de atenção à saúde mental; Legislação em saúde mental; Leis e portarias que 
regulamentam a psiquiatria e a saúde mental no Brasil; A saúde mental na atualidade; Papel específico do 
enfermeiro nos cuidados e assistência ao paciente mental. 
 
Fonoaudiólogo 
Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema 
Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos 
Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo.  
Desenvolvimento e aquisição de linguagem; Fisiologia da Fonação: processo de aquisição, percepção e 
produção dos sons da fala; Fisiologia da audição: patologias, exames audiológicos, próteses auditivas e 
implantes cocleares; Intervenção fonoaudiológica nos distúrbios da comunicação; trabalho em equipe multi e 
interdisciplinar; Planejamento e programas preventivos; fonoaudiologia hospitalar; Código de ética profissional 
do fonoaudiólogo; Programas de triagem. 
 
MÉDICOS (ALERGISTA – 20 HORAS, CLÍNICO DE PRONTO SO CORRO – 24 HORAS, DE FAMÍLIA E 
COMUNIDADE, GENERALISTA – 40 HORAS, HEMATOLOGISTA –  20 HORAS, ORTOPEDISTA – 20 
HORAS) 
Código de Ética e Conhecimentos relacionados à área de atuação. 
Doenças sexualmente transmissíveis; Doenças crônico-degenerativas; Doenças infectocontagiosas e 
parasitárias; Doenças metabólicas; Educação em saúde; Princípios de medicina social e preventiva; 
Antibioticoterapia; Atendimento de emergência; Choques; Afecções cardíacas; Primeiros Socorros. 
 
MÉDICO DO TRABALHO  
Organização dos Serviços de Saúde do Trabalhador. Organização Internacional do Trabalho e Normas 
Internacionais do Trabalho. Recomendações 112/59 da OIT - Convenção 161/85 da OIT-NR4_SESMT, NR5 
- CIPA, NR7 - PCMSO, NR9 – PPRA e demais normas regulamentadoras aprovadas e legislações 
complementares. Doenças Ocupacionais Relacionadas ao Trabalho. Conceito, relação 
saúde/doença/ambiente do trabalho. Doenças ocupacionais e profissionais. Doenças causadas por agentes 
físicos, químicos e biológicos. Doenças relacionadas aos sistemas cardiovascular, digestivo, endócrino, 
hemolinfático, neuropsíquico, osteomuscular, respiratório, tegumentar, urogenital, oftálmico e 
otolaringológico. Doenças infecciosas ocupacionais e Câncer. Acidentes no trabalho ou portador de uma 
doença do trabalho - Reabilitação profissional - mudança de cargo/função. Toxicologia ocupacional: Agentes 
tóxicos, exposições e vias de introdução. Classificação das intoxicações - limites permissíveis para agentes 
tóxicos no ambiente de trabalho. Ergonomia - Cargas e solicitações no trabalho - Formas de trabalho humano: 
Fadiga e monotonia, vibrações intensas - iluminação. Saúde ambiental e repercussões na saúde individual e 
coletiva: Mapeamento de riscos - Ações de Saúde, de Segurança do trabalho e dos Agentes funcionais - 
Campanhas de prevenção de Saúde, planejamento, implantação e execução de programa. AIDS, Alcoolismo, 
Tabagismo e uso de drogas nas empresas. Legislação previdenciária e acidentária (CLT), Decreto 3048/99 - 
DIREITO DO TRABALHO - REGULAMENTAÇÃO ATUAL DE INSALUBRIDADE - NR 15 DA PORTARIA 
3214/78. Laudo Pericial e os Processos Trabalhistas - Proteção do Trabalhador: da mulher e do menor. 
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Vigilância sanitária - Legislação estadual e municipal - Epidemiologia e Saúde do Trabalhador. Aspectos de 
Biossegurança. Experiência no atendimento de urgências em medicina pré-hospitalar para vítimas de 
acidentes e mal súbito - Perícia Médica - Sigilo Profissional Atestado e Boletim Médico. Saúde do Trabalhador 
no âmbito do SUS. Investigação e análise dos acidentes de trabalho - conceito do acidente do trabalho, 
medidas técnicas e administrativas de prevenção. Metodologia de abordagem: individual e coletiva dos 
trabalhadores, com o uso de ferramentas epidemiológicas; Epidemiologia das doenças profissionais no Brasil, 
aspectos toxicológicos e sua prevenção. Medidas preventivas e tratamentos. Conhecimentos específicos em 
LER (Lesões por Esforços Repetitivos). Noções de saúde mental do trabalhador. Conceituação de saúde 
ocupacional. Legislação e organização dos serviços de segurança, higiene e medicina do trabalho, inclusive 
programas sobre AIDS e outras D.S.Ts. Noções de epidemiologia. História natural das doenças profissionais 
devidas a agentes químicos, físicos e biológicos. Noções de estatística, higiene e saneamento do meio 
ambiente (reconhecimento, avaliação de controle de riscos ambientais). Fisiologia do trabalho. Agentes 
mecânicos de doenças profissionais. Acidentes do trabalho. Cadastro de acidentes. Noções de toxicologia 
(alcoolismo, tabagismo e outras drogas nas empresas). Limites de tolerância. Doenças causadas por ruídos: 
trauma acústico. Controle médico dos trabalhadores menores, do sexo feminino, idosos e expostos a agentes 
físicos e químicos. Controle do uso de drogas causadoras de dependência entre trabalhadores. Readaptação 
e reabilitação profissional. Exames pré-admissionais. Exames médicos periódicos. Imunizações de interesse 
ocupacional. Política de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica 
no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e 
Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas 
de descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São 
Paulo. Código de Ética. 
 
Motorista 
Conhecimento sobre todo o funcionamento e operação, manutenção, conservação de veículos; 
Conhecimento do Código de Trânsito Brasileiro. Legislação e Sinalização de Trânsito. Normas gerais de 
circulação e conduta. Direção defensiva. Primeiros Socorros. Noções de mecânica básica. 
 
Professor Adjunto I 
MEC – Base Nacional Curricular Comum – Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento na Educação 
Infantil, campos de experiências, objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a Educação Infantil, 
transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. O Ensino Fundamental no contexto da Educação 
Básica, competências específicas de Linguagens, Língua Portuguesa Matemática, Ciências da Natureza, 
Ciências Humanas e História. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br. 
BROITMAN, Cláudia. As operações matemáticas no ensino fundamental I. São Paulo: Ática. 
CERRI, Luis Fernando. Ensino de História: sujeitos, saberes e práticas. Rio de Janeiro: FAPERJ, Mauad X, 
2007.  
CHASSOT, A. Alfabetização Científica: uma possibilidade para a inclusão social. Revista Brasileira de 
Educação, jan./fev./mar/abr., n 22, 89-100, 2003 
DERDYK, Edith. Formas de Pensar o Desenho: Desenvolvimento do grafismo infantil. São Paulo: Scipione, 
2008. 
DOLZ, J.; SCHNEUWLY, B. et col. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas, SP: Mercado de Letras, 
2004. 
FERREIRO, Emilia. Reflexões sobre Alfabetização. São Paulo: Cortez, 1996. 
FERREIRO, E; TEBEROSKY, A. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: ArtMed, 1999. 
FREIRE, Paulo. Professora sim, Tia não. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 
LERNER, D. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002. 
PANIZZA, M. Ensinar Matemática na Educação Infantil e nas Séries Iniciais. Porto Alegre:ArtMed, 2006. 
SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica 2013. 
SOARES, Magda. Alfabetização e Letramento . São Paulo: Contexto, 2013. 
SOLÉ, I. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
SOLÉ, I. ET Al. Aprender e Ensinar na Educação Infantil. Porto Alegre: ArtMed,1999. 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação na pré-escola: um olhar sensível e reflexivo sobre a criança. Porto Alegre: 
Mediação, 2000. 
SMOLE, Kátia. A matemática na educação infantil: a teoria das inteligências múltiplas na prática escolar. Porto 
Alegre: Artmed, 2003. 
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GALLARDO, J. S. P. (org.). Educação física escolar: do Berçário ao ensino médio. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Lucerna, 2005. 
 
PROFESSOR III – CIÊNCIAS FÍSICAS E BIOLÓGICAS 
MEC - Base Nacional Comum Curricular – Ciências. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf 
BIEHL, Luciano Volcanoglo. A Ciência Ontem, Hoje e Sempre. Canoas: Ed.Ulbra, 2003. 
CACHAPUZ, A.; CARVALHO, A. M. P.; GIZ-PÉREZ, D. A necessária renovação do Ensino de Ciências. São 
Paulo: Cortez, 2005. 
PEREIRA, Y. C. C.; SOUZA, C. A. Afinando ideias e conceitos para a prática educativa voltada para a 
cidadania e a cultura ambiental. Itajaí: Alcance (UNIVALI), 2000. v. 4, p. 23-32. 
CARVALHO, Anna Maria Pessoa de (org.). Ensino de ciências por investigação: condições para 
implementação em sala de aula. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 
CARVALHO, Isabel Cristina de Moura. Educação Ambiental: a formação do sujeito ecológico. 4 ed. São Paulo: 
Cortez, 2008. 
CHASSOT, A. Alfabetização científica: uma possibilidade para a inclusão social. Revista Brasileira de 
Educação, jan./fev./mar/abr., n 22, 89-100, 2003. 
BIZZO, Nélio. Ciência: fácil ou difícil? São Paulo: Ática, 2002. 
POZO, Juan Ignacio; CRESPO, Miguel Ángel Gómez. A aprendizagem e o ensino de ciências: do 
conhecimento cotidiano ao conhecimento científico. 5 ed. 
TORTORA, G.J. Corpo Humano: fundamentos de anatomia e fisiologia. 
Coleção explorando o ensino ciências - volume 18 - ensino fundamental – Brasil, 2010. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/docman/abril-2011-pdf/7835-2011-ciencias-capa-pdf/file. 
 
PROFESSOR III – EDUCAÇÃO ESPECIAL D.I 
LEI da Política Nacional de Proteção aos Direitos da Pessoa com o Espectro Autista - Lei nº 12.764 de 
27/12/2012. 
LEI Brasileira de Inclusão da Pessoa com deficiência - Lei nº 13.146 de 06/07/2015 - Capítulo IV- do 

Direto à Educação. 
MEC – Publicações relacionadas à educação especial / deficiência intelectual. 
COLL, C., PALACIOS, J. e MARCHESI, A. Necessidades Educativas Especiais e Aprendizagem Escolar. 
Desenvolvimento Psicológico e Educação, Volume 3. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995. 
GOMES, Adriana L. Limaverde, POULIN, Jean-Robert, FIGUEIREDO, Rita Vieira. Atendimento 
Educacional Especializado do aluno com deficiência intelectual. São Paulo: Moderna, 2010.  
GOMES, Adriana L. Verde; FERNANDES, A.C. BATISTA, C.A.M; SALUSTIANO, D.A.; MANTOAN, M.T.E.; 
FIGUEIREDO, R.V. Atendimento Educacional Especializado – Deficiência  Mental. SEESP/MEC, UFC, 
2007. 
ROPOLI, E. A. ; MANTOAN,M. T. E. ; SANTOS, M. T. C. T. ; MACHADO, R. A educação especial na 
perspectiva da inclusão escolar: a escola comumincl usiva ,2010,organização UFC-  apoio MEC/SEESP.  
STAINBACK,S. ¨INCLUSÃO  ¨ ,Artmed editora. Coleção¨ A Educação Especial na Perspectiva  da Inclusão 
Escolar  ¨- SEESP/MEC/UFC – 10 volumes, 2010. 
PALHARES, M. S.; Tanhani,S. C. (org.). Escola Inclusiva. São Carlos : EdUFsCar, 2002. 
 
PROFESSOR III – EDUCAÇÃO FÍSICA 
MEC – Base Nacional Comum Curricular – Educação Física. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf 
ESCUDERO, N. T. G.; NEIRA, M. G. Avaliação da aprendizagem em Educação Física: uma escrita 
autopoiética. Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 22, n. 49, p. 285-304, maio/ago. 2011. Disponível em: 
http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/eae/arquivos/1638/1638.pdf. 
LIMA, M. E. e NEIRA, M. G. O currículo da Educação Física como espaço de participação coletiva e 
reconhecimento da cultura corporal da comunidade. Revista Iberoamericana de Educación, Madrid, v. 51, n. 
5, 2010. 
SANCHOTENE, M. U. O que fazem os professores nas escolas: sob uma Educação Física de mesmo formato, 
estão em jogo diferentes socializações. In: NETO, V. M.; BOSSLE, F.; SILVA, L. O.; SANCHOTENE, M. U. 
Quem aprende? Pesquisa e formação em Educação Física escolar. Ijuí: Unijuí, 2009.  
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GOMES-DA-SILVA, E. Movimento e educação infantil: uma pesquisa-ação na  perspectiva semiótica . 
Tese de Doutorado. USP. São Paulo, 2012.  
GALLARDO, J. S. P. (org.). Educação física escolar: do Berçário ao ensino médio. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Lucerna, 2005. 
BETTI, M.; ZULIANI, Luiz R. Educação física escolar: uma proposta de diretrizes pedagógicas. Revista 
Mackenzie de Educação Física e Esporte, São Paulo, v. 1, n. 1, p. 73-81, 2002.  

PALMA, A. P. T. V.; OLIVEIRA, A. A. B.; PALMA, J. A. V. Educação física e a organização curricular : 
educação infantil, ensino fundamental, ensino médio. Londrina –PR: Eduel, 2010. 

BETTI, Mauro, MAFFEI, Willer S., SO, Marcos R., USHINOHAMA, Tatiana. Z. Os saberes da educação física 
na perspectiva de alunos do ensino fundamental: o que aprendem e o que gostariam de aprender. Revista 
Brasileira de Educação Física Escolar, São Paulo, v.1, p.155 - 165, 2015. 
 
PROFESSOR III – GEOGRAFIA 
MEC - Base Nacional Comum Curricular – Geografia. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf 
CALLAI, Helena Copetti.; CARLOS, Ana Fani Alessandri. O lugar no/do mundo. São Paulo, Hucitec, 1996. 
CAVALCANTI, Lana de Souza. Geografia escolar e procedimento de ensino numa perspectiva 
socioconstrutivista. Ciência Geográfica, Bauru – SP, v. 2, 16, 2000. 
______ . A Geografia escolar e a cidade: ensaios sobre ensino de Geografia para a vida urbana cotidiana. 
Campinas: Papirus, 2008. 
PASSINI, Elza Yasuko. Alfabetização cartográfica e a aprendizagem de Geografia. 1. ed. SP: Cortez, 2012. 
PONTUSCHKA, Nídia Nacib; PAGANELLI, Tomoko, CACETE Núria Hanglei. Para ensinar e aprender 
Geografia, 3. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 
SANTOS, Milton. O retorno do território. In: SANTOS, Milton, SOUZA, Maria Adélia A. de, SILVEIRA, Maria 
Laura. Território: globalização e fragmentação. São Paulo: Hucitec, 1996. 
_______. O espaço do cidadão. São Paulo. Nobel, 1996. 
_______. Da totalidade ao lugar. São Paulo: EDUSP, 2005. 
CASTELLAR, S. M. Vanzella (Org.). Educação Geográfica: teoria e prática. São Paulo: Contexto, 2005. 
 
PROFESSOR III – HISTÓRIA 
MEC - Base Nacional Comum Curricular – História. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf 
BITTENCOURT, Cirse M. Fernandes. Ensino de História: fundamentos e métodos. 2. ed. São Paulo: Cortez, 
2008. 
BOURDIEU, P. Os três estados do capital cultural. In: NOGUEIRA, M. A.; CATANI, A. (Org.). Escritos de 
Educação. 3.ed. Petrópolis: Vozes, 2001. 
BOURDIEU, P. O que é História Cultural? Trad. Sergio Goes de Paula 2. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Editora. 2008. 
CERRI, Luis Fernando. Ensino de História: sujeitos, saberes e práticas. Rio de Janeiro: FAPERJ, Mauad X, 
2007.  
DEMO, Pedro. Educar pela pesquisa. São Paulo: Campinas, S.P: Autores Associados, 1997.Escritos de 
educação. Tradução Magali de Castro. Rio de Janeiro: Vozes, 1998. 
FAUSTO, Boris. História do Brasil. 13ª Ed. São Paulo: EDUSP, 2008. 
FONSECA, Selva G. Didática e Prática de Ensino de História. Campinas: Papirus, 2005. 
FUNARI. Pedro Paulo e PINON, Ana. A temática Indígena na Escola. São Paulo: Editora Contexto, 2011. 
HERNANDEZ, Leila Leite. A África na sala de Aula: visita à História contemporânea. São Paulo: Editora Selo 
Negro, 2010. 
MELO, Ciro F. de Castro Bandeira de. Senhores da História e do esquecimento: a construção do Brasil em 
dois manuais didáticos de História na segunda metade do século XIX. Belo Horizonte, MG: Argvmentum, 
2008. 
OLIVEIRA, Margarida Maria Dias; STAMATTO, Maria Inês Sucupira (Org.). O livro didático de História: 
políticas educacionais, pesquisas e ensino. Natal: EDUFRN, 2007. 
PINSKY, Carla Bassanezi (org.). Novos temas nas aulas de história. São Paulo: Contexto, 2009. 
REMOND, René (orgs). Por uma história política. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. 
SOIEHT, Rachel; BICALHO, Maria F. Baptista; GOUVÊA, Maria de F. Silva. (Orgs.). Culturas Políticas: 
ensaios de história cultural, história política e ensino de História. Rio de Janeiro: Mauad, 2005. 
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PROFESSOR III – INGLÊS 
MEC - Base Nacional Comum Curricular –Língua Inglesa. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf 
BAKHTIN, M. Estética da Criação Verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 
BRONCKART, J. P. Atividades de linguagem, textos e discursos: por um interacionismo sócio-discursivo. Trad. A. 
R. Machado & P. Cunha. São Paulo: EDUC, 2003. 
DOLZ, J. & SCHNEUWLY, B. Gêneros orais e escritos na escola. Trad. R. Rojo & G. Sales Cordeiro. São Paulo: 
Mercado das Letras, 2004. 
MARCUSCHI, L. A. (2002). Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In DIONÍSIO, Â. et al. Gêneros textuais e 
ensino. Rio de Janeiro: Lucerna. 
MOITA LOPES, L. P. Interação e aprendizagem de leitura em sala de aula de língua estrangeira e materna na 
escola pública. In: L. P. Moita Lopes & M.C. Mollica (org). Espaços e interfaces da linguística e da linguística 
aplicada. Rio de Janeiro: Editora da UFRJ, 1995. 
MOITA LOPES, Luiz Paulo. Oficina de Linguística aplicada: a natureza social e educacional dos processos de 
ensino/aprendizagem de línguas. Campinas: Mercado de Letras, 1996. 
SWAN, Michael. Practical English Usage. Oxford: Oxford University Press, 2005. 
 
PROFESSOR III – LÍNGUA PORTUGUESA 
MEC - Base Nacional Comum Curricular – Língua Portuguesa. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf 
BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 
BAGNO, Marcos. Preconceito Linguístico – O que é como se faz. 15ª ed. São Paulo: Loyola. 
______________Gramática Pedagógica do Português Brasileiro. São Paulo: Parábola, 2011. 
BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. Nova Edição revista e ampliada pelo autor. Nova Fronteira; 
Edição: 38ª, 2015. 
DOLZ, J.; SCHNEUWLY, B et col. Gêneros orais e escritos na escola. Trad. e org. Roxane Rojo e Glaís Sales 
Cordeiro. Campinas: Mercado de Letras, 2004. 
KLEIMAN, A. B. (org). Os significados do letramento: uma nova perspectiva sobre a prática social da escrita. 
Campinas: Mercado de Letras, 1995. 
MARCUSCHI, L. A. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Editora Parábola, 2008. 
SOARES, M. Alfabetização e Letramento. São Paulo: Contexto, 2003. 
ROJO, R. H. R. Alfabetização e letramento: perspectivas linguísticas. Campinas: Mercado de Letras, 1998. 
 
PROFESSOR III – MATEMÁTICA 
MEC - Base Nacional Comum Curricular – Matemática. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf 
BORBA, Marcelo de Carvalho; PENTEADO, Miriam Godoy. Informática e Educação Matemática. 2.ed. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2002. 
BRASIL. Secretaria de Educação Básica. Matemática: Ensino Fundamental. Coordenação: João Bosco Pitombeira 
Fernandes de Carvalho. Coleção Explorando o Ensino; v. 17. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Básica, 2010. 
CURY, Helena Noronha. Análise de erros: o que podemos aprender com as respostas dos alunos. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2007. 
D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Educação Matemática: da teoria à prática. 13.ed. Campinas, SP: Papirus, 2006. 
PARRA, Cecília & SAIZ, Irma. A didática da Matemática, reflexões psicopedagógicas. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1995. 
PIRES, C. M. C. Currículos de Matemática: da organização linear à idéia de rede. São Paulo: FTD, 2000. 
POZO, J. I. A solução de problemas: aprender a resolver, resolver para aprender. Tradução por Zero. São Paulo: 
Cortez, 2004.  
 
TÉCNICO EM FARMÁCIA 
A Farmácia hospitalar e o controle de infecções hospitalares. Armazenamento e conservação de 
medicamentos. Sistema de dispensação de medicamentos em farmácia ambulatorial e hospitalar. 
Interpretação de prescrições médicas. Legislação farmacêutica: Regulamento de Medicamentos Genéricos: 
critérios para prescrição e dispensação Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Manipulação de 
Medicamentos para uso Humano em Farmácias. Preparo de medicamentos citotóxicos. Vias de administração 
de formas farmacêuticas. Sistema de medidas de massa. Terminologia básica em farmácia: droga, fármaco, 
medicamento, denominação comum brasileira, especialidade farmacêutica. Legislação relacionada à área. 
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Políticas Públicas de Saúde. Conhecimentos de informática: Sistema Operacional Microsoft Windows; 
Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas Microsoft Office (versões 2010, 
2013 e/ou 2016). 
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ANEXO III – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CANDIDATO COM DEFICIENCIA E/OU  
SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 004/2019 
 
ATENÇÃO: OBRIGATÓRIO ANEXAR A ESSE REQUERIMENTO O LAUDO MÉDICO QUE JUSTIFIQUE A SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO 
ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA. 
 

NOME DO CANDIDATO: ______________________________________________________________________  

 

No DE INSCRIÇÃO: _____________   DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _______________________ 

 

CARGO PRETENDIDO: ______________________________________________________ 

 

ASSINALE COM UM “X” O MOTIVO DO REQUERIMENTO: 

 

(   ) Portador de deficiência      (   ) Amamentação    (   ) Outro. Qual? ________________________________ 

 

ASSINALE COM UM “X” O TIPO DE SUA DEFICIÊNCIA: 

 

(   ) Física    (   ) Auditiva   (   ) Visual  (   ) Mental   (   ) Múltipla   (   ) Outra. Qual? _____________________ 

 

 

ASSINALE COM UM “X”, CASO HAJA A NECESSIDADE DE CONDIÇÃO ESPECIAL: 

 

(   ) Sim   (   ) Não  
 
 
Caso a resposta acima seja “sim”, descreva a condição especial para realização da prova: 
 

________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________ 

 
Nestes termos, pede deferimento. 
 
 
Assinatura do Candidato: ____________________________________________ 
 
 
 
 
Data: ___/___/2019 



 

 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
PRAIA GRANDE  

 
 

 

 38 

 
 

 NOME DO CANDIDATO:                

 No DE INSCRIÇÃO:  CARGO: 

SÃO CONSIDERADOS TÍTULOS: 
1 – Doutor na área da Educação (máximo 1)  

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado 
do respectivo Histórico Escolar. 

Valor Unitário: 4,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 4,0 

2 – Mestre na área da Educação (máximo 1)  

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado 
do respectivo Histórico Escolar. 

Valor Unitário: 3,0 / Valor Máximo a ser atribuído:3,0 

3 – Curso(s) de Pós Graduação Lato Sensu na área da Edu cação com duração mínima de 360 horas 
(máximo 3)  

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado 
do respectivo Histórico Escolar. 

Valor Unitário: 1,0 / Valor Máximo a ser atribuído:3,0 

Títulos Apresentados (marque um X) – PARA PREENCHIM ENTO PELO CANDIDATO 
(   ) Doutor na área da Educação (máximo 1) 

(    ) Mestre na área da Educação (máximo 1) 

(    ) Curso(s) de Pós Graduação Lato Sensu na área da Educação com duração mínima de 360 horas (máximo 3) 

Nº de folhas anexas:_______ 

Assinatura do candidato: _________________________ 

Data: ____________ 

 

Para uso da Banca Examinadora: 
1 – Doutor na área da Educação 

Valor Atribuído: ______________ 

2 – Mestre na área da Educação 

Valor Atribuído: ______________ 

3 – Curso(s) de Pós Graduação Lato Sensu na área da Educação com duração mínima de 360 horas 

Valor Atribuído: ______________ 

Total de Pontos: _____ 
 

PARA PREENCHIMENTO DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO 
Quantidade de folhas entregues pelo candidato: ____ ___ 
Data: _______ 
Carimbo/identificação do recebimento: 
 

ANEXO IV - FORMULÁRIO PARA ENTREGA DOS TÍTULOS 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE  

CONCURSO PÚBLICO Nº 004/2019 
Obs.: Preencher duas vias (uma das vias será o prot ocolo do candidato) 
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ANEXO V- FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

CONTRA O RESULTADO DA SOLICITAÇÃO DA GRATUIDADE  

CONCURSO PÚBLICO Nº 004/2019 
 
 
 

Obs.: Ler atentamente o Capítulo Referente aos Recu rsos antes do preenchimento. 
 

  
NOME DO CANDIDATO: ________________________________ ___________________  
 
CARGO: ___________________________________ 
  
No DE INSCRIÇÃO: _____________ 
  
FUNDAMENTAÇÃO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do Candidato: ________________________ 

  

Data: ___/___/2019  
 


